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1. vrts MICROECONÔMICO

No Capitulo I, vimos as reiteradas advertências de 

Marshall quanto à impropriedade ca análise estática. Ele afir­

ma que a teoria estática do equilíbrio é uma mera introdução aos 

estudos econ6micos e que todas as refer�ncias a umaquietude ecQ 

n6mica são provisórias, pois as chamadas "condições normai�' se� 

pre dizem respeito a uma situação de progresso, em que a tendêQ 

eia ao rendimento crescente aparece como umapremissaimplicita. 

Diz que o uso de "coeteris pari bus II é um artif leio anali tico que 

deve ser abandonado logo após a sua aplicação discriminada, se� 

vindo apenas para dar fixidez às idéias e ilustrar determinadas 

premissas do raciocínio. 

Por outro lado, ele assinala também que, quanto mais 

se reduz o campo de análise, para que os elementos indi vj_duais 

componentes de um todo determinado possam ser melhor examinados, 

maior é o perigo de se perder a perspectiva do real. De fato, 

o método de desagregação só pode ser considerado como um proce­

dimento formal para elucidar o problema maior em que as peque­

nas questões individuais estão contidas.

Então, por que a maioria dos discípulos de Marshall 

desgarrou-se pelo viés microecon6mico, sem conseguir livrar-se 

dos vicias da análise estática, muitos deles formulando postul� 

dos tipicamente "kitschianos"? Teria sido uma insuficiência ou 

aco�odaç�o intelectual dos discípulos, ou a própria metodologia 

marshalliana estaria a conter defeitos congênitos, de tal forma 

a impedir a correta interpretação da realidade? 

Essa indagação� de difícil resposta e não ser�nos 

limites deste trabalho que ela ser� alcançada. De todo modo, e� 

mo qualquer intento de estabelecer um nível equivalente de com­

paração entre as abordagens do Marshall e do Marx, bem como de 
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seus seguidores, não sepodeprescindir de alguma elucidação preli 

minar sobre esse "nõ gÕdio", esboçaremos algumas noções básicas 

esclarecedoras. 

2. DA INCORPORAÇÃO DA ESTÁTICA Ã DINÂMICA

2.1 - Os Tr�s Tipos de Equilíbrio 

A Interpretação Dúbia 

A intenção de Marshall em romper os limites da ana 

lise estática pode ser observada no seu esforço de caracterizar 

os mecanismos que movem o processo, átravés dos quais se reali­

zam.os ajustamentos e os desajustamentos, em torno de um deter­

minado valor de mercado, em vez de restringir-se a uma mera de­

finição das condições que estabelecem uma situação de.equilibrio 

entre o oferta e a procura no mercado, no capitulo inicial doli 

vro V, onde ele estuda as 11 relações gerais entre a procura , a 

oferta e o valor 11 encontramos o seguinte enunciado: 

li os mercados diferem pelo tempo requerido para 

que as forças de procura e de oferta se equilibrem 

reciprocamente, assim como pela area na qual eles 

se estendem. No momento faz-se mister uma atenção 

muito mais cuidadosa para o elemento Tempo, do que 

para o Espaço. Pois, a natureza do equilibrio e as 

causas que o determinam dependem da duração que se 

supõe ter o mercado. Veremos que, se o perlodo e 

curto, a oferta se limita ãs provisões que estejam 

a mao; se o período é maior, a oferta será mais ou 

menos influenciada pelo custo de produção da merc� 

doria em questão; e se o período é muito longo, es 
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te custo, a seu turno, será influenciado pelo custo 

de produção do trabalho e dos materiais exigidos p� 

ra a produção da mercadoria 11 ( 1) .

Essa afirmação tem provocado dubiedades na sua in­
tenção. Convencionalmente, tem-se entendido que Marshall vis­

lumbra três diferentes tipos de ajuste - a curto, a médio e a 
longo prazos - e em função disso, a teoria econômica se vê reta 

lhada em três partes separadas, cada uma correspondendo a dife­

rentes tipos de equilíbrio a saber: 

a} o equilíbrio temporário;

b) o equilÍ�rio normal a curto prazo;

c) o equilíbrio normal a longo prazo.

Frisch, por exemplo, no seu conhecido artigo (2 � co� 
cebe a abordagem marshalliana como um sistema de três pêndulos 

mutuamente conectados (C é conectado em B, este em A, que por seu 

turno está conectado a um ponto de suspensão), sendo que adis­

tância C-B é a mais curta que a distância B-A; a distância de A 
ao ponto de suspensão é a mais longa. O ponto A, isto e, o ex­

tremo da distância mais longa, representa o equilíbrio a longo 

prazo; o ponto B, o extremo da distância intermediária, conect� 

do ao A e ao C, representa o equilibrio normal a curto prazo (o 
equilibrio a médio prazo) e o ponto e, o extremo final, o equi­
librio temporário (ou o equilíbrio a curto prazo). 

O Equilibrio Temporário ou a Teoria de Cornpra e Ven 
da a Vista 

O equilíbrio tempor�rio equivale praticamente ãteo 
ria de compra e venda. Diz Marshall: 

11 a porçao que cada fazendeiro e outros vendedores 

oferecem à venda a qualquer preço é determinada p� 
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la sua própria necessidade de dinheiro em mao, ep� 

lo cálculo das condições presentes e futuras da pr� 

ça à qual estão ligados. Há. preços que nenhumveQ 

<ledor aceitaria, e outros que nenhum recusaria. Há 
outros preços intermédios que seriam aceitos para 

maiores ou menores quantidades, por muitos ou por 
todos os vendedores. Cada qual faria conjecturas so 
bre a situação do mercado e guiar-se-ia de acordo" ( 3) �

Nessas condições, o preço de equilíbrio é aquele que 
igualaria exatamente a procura e a oferta, se tivesse sido fixa 

do desde o começo e mantido durante todo o tempo. Em outras p� 

lavras, a quantidade que os compradores estivessem dispostos a 

comprar a esse preço seria exatamente igual àquela pela qual os 

vendedores aceitariam vender pelo mesmo preço. 

Como, de fato, se efetua a transação de compra e 

venda, supoe-se que enquanto durou a transação (que pode ser um 
dia, alguns dias ou até algumas semanas, mas, de todo modo, acu� 

to prazo) se tenha estabelecido o equilíbrio - o equilibrio te� 

porário -, e o preço mediante o qual se realizou a transação éo 
preço de equilíbrio. Pode-se notar, como decorrência lógica do 

próprio conceito do tipo de equilíbrio que se assumiu e do preço 
de equilíbrio como sendo o de mercado, que não há "ajuste de quan­
tidades º no período. 

De fato, no intervalo de tempo considerado , não há 
possibilidade de qualquer mudança na disponibilidade de fatores 

da produção: o estoque de mercadorias em mão é um só, determina 
do pelas produções anteriores. 

O Equilíbrio Temporário e a Influência da Procura 

Note-se que o preço de mercado, ou o preço a vis­
ta, nao é fixado arbitrariamente para se tornar preço de equilf 
brio. Por parte da oferta, o estoque disponível é influenciado 
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pela expectativa dos produtores· sobre o preço que obteriam na pr� 

sente temporada, sendo que e�se preço, por seu turno, e dire­
tamente afetado pelas estimativas de despesas de produção de no 
vas quantidades. Não obstante, Marshall ainda adverte: 

"A teoria da compra e venda se torna, portanto, mui 
to mais complexa, quando levamos em conta a depen­

dência em que a utilidade marginal está da quanti­
dade, quer se trate de dinheiro, quer de mercado­

ria" (4).

E complementa mais adiante: 

'-'Em geral, quanto mais curto o periodo que consid� 

ramos, maior a quota de atenção que deveremos dar à 

influência 1a procura no valor; e quanto maior o p� 
ríodo, mais importante será a influência sobre ele, 

do custo de produção. Pois a influência das alte­
rações no custo de produção leva geralmente mais 

tempo para se fazer sentir inteiramente do que ai� 

fluência das variações de procura. O valor efeti-
� vo, em certo momento, valor de mercado como e comu 

mente chamado, é frequentemente mais influenciado 
por acontecimentos passageiros e por causas, cuja 

ação é inconstante e transitória, do que pelas que 
atuam persistentemente. Mas, em periodos longos, 
estas causas intermitentes e irregulares, em gran­

de parte, se anulam umas às outras, de sorte que 
num longo decurso, as causas constantes dominam com 
pletamente o valor. Mesmo as causas mais persis­
tentes estão, todavia, sujeitas a variações. Com 
efeito, a estrutura total da produç�o é modificada 
e os custos relativos de produção de diversas coi­
sas estão se alternando permanentemente, de uma ép2_ 
ca para outra 11 ( 5} .
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O Equilíbrio Normal, Preço, Custo e Ajustes 

Assim vemos que, no caso do "equilíbrio normal 11 o, 

"preço normal" sempre se refere a uma dada quantidade de produ­

ção que se ajusta em função do confronto "preço de oferta versus 

preço de procura". 

Do lado da oferta, esse preço é estimado como aqu.'.=. 

le cuja expectativa é suficiente, e apenas suficiente, para in­

duzir à produção de uma determinada quantidade. O limite máxi­

mo da produção está no custo de produção dos que estão na margem 

da nao produção, isto é, só se deixa de produzir quando a expe� 

tativa do preço é tal que não cobre o custo marginal. 

Agora, esse preço de oferta só se torna "preço nor 

mal de equilíbrio" quando o preço da procura e a ele igualado e 

a quantidade produzida não tende nem para aumentar nem para di­

minuir. Quando a quantidade produzida numa unidade de tempo e 

tal que o preço da procura é maior que o preço de oferta, sesen 

te uma tendência ao aumento da quantidade posta a venda. Quan­

do a quantidade produzida é tal que o preço da procura e menor 

que o da oferta, há uma tendência à diminuição da quantidade e� 

tregue ao mercado, graças à desistência daqueles que estão na mar 

gero da dfivida sobre se lhes convém continuar prod�zindo. 

2.2 - O Processo da Ajuste 

Ajuste a Curto e a Longo Prazo 

Por outro lado, a diferenciação entre "equilíbrio 

normal a curto prazo" e a "longo prazo" reside na natureza do pr� 

cesso de ajuste que se opera dentro do período de tempo, que se 

estima necessãrio e suficiente para igualar a oferta à procura. 
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O primeiro caso se refere a uma situação em que a 

quantidade ofertada depende somente dos fatores produtivos exi� 

tentes no período dado, ao passo que no segundo, a quantidade of e_E 

tada é função da modificação dos fatores produtivos. Em suma, o 

"equilíbrio normal a curto prazo" diz respeito ao período de te_!!! 

po que se estima necessário e suficiente para ajustar os fatores 

de produção à procura , ao passo que o a "longo prazo" sup6e que 

os fatores produtivos desses fatores de produção diretos - ou s� 

ja•, equipamentos, instalações, bens de capital de maneira geral -

possam ser produzidos e montados em rcondições remuneradoras. 

guinte: 

Nas palavras do próprio Marshall encontramos o se-

11 (A curto prazo) a oferta de aptidões e habilidades 

especializadas, de maquinaria adequctda e demais c� 

pital material e da organização industrialapropri� 

da, não tem tempo para se adaptar inteiramente a 

procura , e assim • os produtores têm que ajustar a sua 

oferta à procura, da melhor maneira possível, como 

aparelhamento já à disposição. De um lado, não há 

materialmente tempo para aumentar esses instrumen­

tos, se a oferta deles é deficiente e, de outr� se 

a oferta é excessiva, alguns deles podem ficar im­

perfeitamente utilizados , de vez que não há tempo 

para a oferta ser muito reduzida por uma baixa gr� 

dual e pela conversão para outras aplicações. As 

variações na receita em particular derivada desses 

fatores não afetam perceptivelmente a oferta, no m2_ 

menta, e não afetam diretamente o preço das merca­

dorias produzidas por eles. Esta receita é um sal 

do das receitas totais sobre o custo primãrio, e 

quando ela não chegar acobrir, num longo perlodo, 

uma boa parte dos custos gerais de administração, a 

produção cairá paulatinamente ... Por outro lado, em 

longos períodos, todas as aplicações de capital e 
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de esforço no preparo da instalação material e da 

organização da empresa e na aquisição de conhecime.!:!_ 
tos e de habilidade especializada para o negócio, 

têm tempo para se ajustar às receitas que se esp� 

ra retirar delas. E a avaliação destas receitas g,2 

verna, pois, diretamente, a oferta, e é o verdadei 
ro preço de oferta de longo perlodo para as merca­

dorias produzidas" (G}. 

Sistema Único em vez de Sistema Triplice de Equill 

brio 

A leitura mais cuidadosa da abordagem marshallianA 

gera dúvidas quanto à irterpretação de Frisch, de que há um sis 

tema tríplice de pêndulos. 

A distinção de três tipos de equilíbrio e, por COfl 

seguinte, de três tipos de preços e quantidades de equilíbrio, 

nos parece mais um recurso analítico do que a definição de três 

momentos diferentes no processo de ajuste. Ou seja, existe um 

finico p�ndulo, e a relação entre a procura,. oferta e valor pode 

ser investigada com menor ou maior profundidade, conforme o pe­

riodo de análise seja a curto, midio ou longo. Isso� insinua-
.do por Marshall na seguinte passagem: 

" ... Admitimos que haja apenas um preço no mercado 
num tempo determinado ... Em tal mercado há um pre­
ço de procura para cada quantidade especial de me� 
cadoria, isto é, um preço ao qual cada quantidade 
especial de mercadoria pode encontrar compradores, 
num dia, numa semana ou num ano. As ci�cunstâncias 

que regulam este preço, relativamente a uma. dada qua.!:!_ 

tidade de mercadorias, variam de caráter, de um pro 
' 

-

blema para outro; mas, em todos os casos, quanto 
maior a quantidade de uma coisa oferecida à venda 
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num mercado, mais baixo é o preço ao qual. o artigo 

encontrará compradores; ou, em outras palavras, o 

preço da procura para cada unidade diminui a cada 

aumento da quantidade oferecida. A unidade de tem 

po pode ser escolhida de acordo com as circunstân­

cias de cada problema específico: pode ser um dia, 

um roes, um ano ou mesmo uma geraçao, mas em qual­

quer caso deve ser curto em relação à duração do me E_

cado em foco. Deve ser admitido que as circunstâ� 

cias gerais do mercado permanecem inalteradas du­

rante este período· ... As condições da oferta nor­

mal são menos definidas ... Verifica-se que elas va 

riam em detalhes conforme a duração do período de 

tempo ao qual se refere o estudo, nrincioalmente 
L J. 

porque tanto o capital material da maquinaria e o� 

tras instalações industriais, como o capital imat� 

rial do preparo, da habilidade e da organização são 
. d d- . " ( 7) de lento crescimento e de lenta eca encia 

Custos fl�dios, ajuste quantitativo e a rentabilida 

de 

Se assumimos que os três tipos de equilíbrio apon­

tados por Marshall não correspondem a três momentos diferentes 

do processo de ajuste, mas estariam representando um mero recur 

so analítico a indicar três níveis escalonados de enfoque de um 

mesmo fenômeno, somos levados a discordar da formulação de L.G. 

Coutinho de que na visão marshalliana estariam presentes,de fo!:_ 

ma ambígua, os dois tipos de ajustamento com vistas ao estabel§_ 

cimento do equilíbrio de mercado. O ajustamento que se faz via 

movimento de preços marcaria o curto prazo, ao passo que o aju!! 

te através de variação de quantidades estaria presente no longo 

prazo. 



10. 

Não obstante, concordamos com Coutinho quando ele 

assinala no seu oportuno trabalho (B) que o que deve ser enfati­

zado em Marshall é a sua herança tipicamente clássica, no senti 

do de que a formação de preços é restringida, em Última instân­

cia, pelos custos médios e que os produtores manipulam as quan­

tidades produzidas para obterem a rentabilidade desejada para o 

seu capital. 

O Marginalismo ou o Estágio Elementar 

Neste sentido, até poderíamos afirmar que os 11 mar­

ginalistas 11 são aqueles que se interessam pelo estágio mais ele­

mentar da análise de Marshall, ou seja, do "preço de mercado" 

que caracteriza a situação de "equilíbrio temporário". Essa afir 

mação não deixa de ser uma acusação leviana. O próprio Marshall 

reconhece as limitações da sua metodologia quando confessa que o· 

valor de uma coisa tende a corresponder ao seu custo de produção 

somente a longo prazo, quando se supõe que as "anomaliasº de mer

cado se compensam entre si, constituindo, em consequência "con­

dições normais" de concorrência. 

11 Descobriremos paulatinamente um grande número de· 

exceçoes ao princípio de que o preço ao qual uma col:_ 

sa pode ser produzida representa seu custo real de 

produção, isto é, os esforços e sacrifícios direta 

ou indiretamente empregados na sua produção. Pois, 

numa epoca de rápidas mudanças como a presente, o 

equilíbrio da procura e oferta normais não corres­

ponde assim a qualquer relação distinta entre uma 

certa soma de prazeres obtidos do consumo da merca 

daria e um conjunto de esforços e sacrifícios im­

plicados na sua produção: a correspondência não s� 

ria exata, mesmo que os rendimentos e os juros no.!: 

mais fossem medida exata dos esforços e sacrifi­

cios. (Assim) o valor norma·1 ou "natural 11 de

.. 
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uma mercadoria é o que as forças econômicas tendem 

a criar num longo perlodo. to valor médio que as 

forças econômicas determinariam se as condições g� 
rais da vida fossem estacionárias num decurso de 

tempo suficientemente longo para permitir-lhes pr� 

duzir todos os seus efeitos 11( 9) .

2.3 - A ficção do Estado Estacionário 

A Renúncia de Marshall 

Nes·sas condições, o 11 preço de mercado 11 correspond� 
ria ao 1

1 preço normal 11 nc 11 estado estacionário 11

• Mas, como o pr_§_ 

prio Marshall diz, o 1

1 estado estacionário" é uma mera ficção, ele 
não existe na realidade e essa afirmação equivale praticamente 
a renúncia do autor à tentativa de estabelecer uma correlação d! 

reta entre os dois preços, isto.; é_, entre o preço através do qual
se dá a transação concreta e espec1fica de compra e venda (o pr� 
ço de mercado) e o preço que estaria representando os custos 

reais invertidos naquela produção (o preço.normal). 

"Aqui (no mundo em que vivemos) cada força econômi 
ca modifica constantemente a sua atuação, sob a i� 

fluência de outras forças que agem em torno dela. 
Assim, as variações no volume da produção, nos seus 

métodos e no seu custo estão sempre a se modificar 
reciprocamente, estão sempre influindo e sendo in­
fluenciadas pelo carâter e pela extensão da procu­
ra" (10). 

Diante disso, somos obrigados a aceitar o fato de 
que o pragmatismo; que caracteriza uma grande parte dos discipu 

' 
-

los de Marshall - inclusive o "marginalismo", preocupado em es­
pecular em torno do preço de mercado - é reflexo das limitações 
da formulação original. 
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Em verdade, Marshall nao conseguiu superar a divi­

sao entre _a estática e a dinâmica como pretendia originalmente. 

Atado ao conceito de equilibrio d� mercado, s6 logrou mbstrar o 

confronto entre os mecanismos mais gerais e, portanto, mais ab� 

tratos, que conduzem ao ajuste do mercado, sob a denominação de 

11 condições normais 11 ou 11 naturais 11 
- a curto prazo ou a longo ·pi�·

zo, conforme a natureza da sua variabilidade - e as determina­

ções específicas e concretas de um dado mercado, consubstancia­

das no "preço de mercado". 

Enfim, deve-se atribuir a Marshall, pelo menos, o 

mérito de apontar as deficiênciàs da análise estática e a tenta 

tiva de integrá-lo como ramo da dinâmica, apesar do fracasso re 

sul tante. Aos seus discípulos, salvo raras exceções,. cé:l.be o de� 

mérito de não buscarem esmiuçar a falácia da abordagem marshalliana 

e -de terem evadido pelo caminho fácil da sofisticação especula­

tiva dos modelos de equilíbrio de mercado. 
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3. DA INTEGRAÇÃO "MICRO-MACRO"

3.1. FIRMA REPRESENTATIVA 

Formação de preços e estrutura industrial 

A integração ºmicro-macro" é intentada por Marshall, atr� 

vês de um método de agregação bastante peculiar, ou seja, a propQ 

sição da imagem de "firma representativa". Ele, após advertir que 

não se pode tomar a história de uma firma, individualmente, como a 

história de uma indústria, assim como não se pode confundir a de 

um homem com a da humanidade, postula: 

"Contudo, a hist5ria da humanidade é a ess�ncia da 

história dos indivíduos, e a produção global para um 

mercado geral é o resultado dos motivos que induzem 

os produto:,.::es individuais a expandir ou restringir 

a produção. Precisamente aqui a ficção de uma firma 

representativa vem em nossa ajuda. Imaginamos para 

nós, em cada ocasião, uma empresa que tenha a sua boa 

parte das economias internas e externas, decorrente 

da escala globaÍ de produção na indústria a que pe� 

tence. Admitimos que o vulto de tal firma, embora 

dependa em parte das variações na técnica e nos cus 

tos de transporte, é·governado em igualdade d� ou­

tras circunstâncias, pelá expansão geral da indus-
t .  ,,(11) ria .

Observe-se que nessa agregação Marshall toma o cuidado me­

todológico de não confundir o "comportamento representado do con­

junto", através da figura de 11 firma representativa", com a somató 

ria dos comportamentos das unidades desse conjunto". Pode-se que� 

tionar a validade desse método, mas o fato é que, com tal artifi­

cio, Marshall consegue indicar as primeiras pistas que permitiram 

o entendimento do mecanismo, de formação de preços, como um produ­

to da estrutura industrial, e não como resultado da atuação geral

e abstrata do mercado ou do comportamento individual de cada fir­

ma em particular. 
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Assim é que, uma vez constituída a_imagem de ºfirma repre 

sentativa", cujas economias de produção, internas e externas, d� 

pendem do volume global de produção, ele estipula que o preço "no!:_ 

mal" de oferta de qualquer quantidade de uma mercadoria equivale 

a despesa "normal" de produção (inclusive o lucro), efetuada por 

essa ºfirma 11
• 

1j'.: esse preço que, por parte da oferta, mantém o nivel de 

· produção de toda a indústria, e que em torno dele se estal:elcce o

equil1brio de mercado. Diz Marshall:

"Umas firmas, neste interim, sobem, outras caem na 

produção, mas o volume global de produção perman� 

ce invariável. Um preço mais elevado que este a­

celeraria o crescimento das firmas em fase ascen­

dente, e atenuaria, embora não podesse evitar, a 

decadência das outras, sendo o resultado liquido 

um aumento na produção global. ?or outro lado, um 

preço menor apressaria a decadência das firmas que 

caem e afrouxaria o ritmo do progresso das firmas 

que se elevam e, no conjunto, diminuiria a produ-
~ 11 

( 12) çao .

Lembramos que Marshall faz da indústria a imagem de uma 

floresta onde há árvores de todos os tamanhos. Em outros termos, 

a estrutura industrial é um sistema de empresas, onde há um esca 

lonamento diferenciado de custos médios de produção por tamanho 

de empresa, desde que se assuma como verdadeiro o principio de 

economias de escala. As empresas menores terão custos médios ma.is 

altos que as maiores. Nesse sentido, é de se esperar que as va­

riaçoes no preço 11 normal" de equillbrio afete desigualmente a es 

trutura. 

3.2 SISTEMA EM MOVIMENTO 

O impacto desigual 

Qaundo se considera o sistema em movimento, as variações 

do preço 11 normal 11 de equil1brio podem ser esperadas para cima ou 



para baixo. A espera de um preço elevado tem por efeito a ativa 
ção do aparato produtivo, que se prepara para obter vantagens do 

preço de eferta, superior ao preço da procura. Naturalmente, as 
empresas maiores, com vantagens diferenciais de acumulação, são 
as que se equipam mais rapidamente. A expectativa de um preço 

baixo provoca descarte da capacidade produtiva existente e as pri 

meiras que cairão fora são as empresas cujo custo médio tende a 

ser superior ao preço esperado. 

Em outras palavras, quando se põe o sistema de empresas 

em movimento, através da ficção da "firma representativa 11
, obser 

va-se que a expectativa de variação do preço "normal" impacta a 
capacidade produtiva existente de duas formas: equipando-a para 

aumentar o nivel de produção quando o preço esperado é para cima 

ou corrcendo-a parcialmente, em caso contrário. O que é mais im­
portante notar é que essa suplementação ou abreviação da capaci­

dade não é abstrata, não atinge por igual toda a estrutura indus 
trial, No caso da baixa, Marshall é mais expllcito: 

"(Na espera de -um baixo preço), se os produtores não 

tivessem medo de arruinar os mercados, valer-lhe� 

ia a pena produzir, durante um certo tempo, por 

qualquer preço que cobrisse os custos de produção 
e os compensasse da sua própria exaustão. Mas, na 
realidade, eles geralmente exigem um preço maior. 
Cada um teme perder a oportunidade óe obter dep:iis 
um preço melhor de seus fregueses. Ou se produz 
para um mercado amplo, aberto, ou se teme mais ou 
menos incorrer no ressentimento de outros produt2 
res; ou ainda se vende a um preço que estraga o 
mercado comum a todos. 

A produção marginal, neste caso, é daqueles que 
suspenderiam a produção pelo medo de arruinar o:n!2:E_ 
cado, diante de uma baixa mais pronunciada do pr� 

ço, seja em vista do próprio interesse, seja em 
virtude de uma convenção formal e tácita com ou­
tros produtores"(l3).



3.3 NOÇÃO DE MARGEM 

Preço administrado e o quadro de insumo-produto 

O que nao é correto na explanação de Marshall é a idéia 
de que o produtor marginal abandona deliberadamente o sistema, 
com vistas a não arruinar o mercado para aqueles que pennaneceu, 

ou em virtude de um acordo tácito ou explÍci to com esses. o que 

ocorre é que ele é expulso. SÓ deste modo se pode fazer o a­

juste de quantidade, de tal forma que o preço "normal" não caia. 

Não obstante, é preciso reconhecer que os germes da análise dos 
11 preços administrados" ai estavam implantados. 

Uma outra contribuição de Marshall, decorrente de sua 

tentativa de integração "micro-macro", é a noção de inter-rel� 
cionamento do sistema industrial em termos de insumo-produto.� 
le afirma que no cálculo das despesas de gualgt.er mercadoria seI!! 

pre deve-se ter em conta o fato de que as alterações nas quan­
tidades produzidas sao acompanhadas, mesmo quando não haja ino 

vaçao tecnológica, por alterações nasquantidadesproporcionais 

dos seus diversos fatores de produção. 

A lei do rendimento crescente 

Finalmente, Marshall tenta enfrentar as dif icu ldad es 

que envolvem a teoria do equillbrio em relação a bens que obedecem 

i lei do rendimento crescente. Diz ele: 

"O ponto capital e que a expressao "margem" ou 
limite" de produção não tem significação, no (}Ue

se refere a longos perlodos, para as mercadorias, 
cujo custo de produção diminui com um aume� 
to gradual da produção, enquanto que a tendência 
ao rendimento crescente não existe geralmente011 
curtos per1odos" (l4).

Isto significa que o termo "margem º só pode ser utiliza 
do com referência a flutuações breves e rápidas da procura, fO� 

_que em relação a tais flutuações, a produção de bens segue a 
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lei do rendimento decrescente e nao a do rendimento crescente. 

Sem embargo, se se comprova a consistência da tendência ao ren 

dimento crescente na atividade econômica, isto equivale a di­

zer que nao há claramente uma "produção marginal" definida, ou 

seja, o que existe é o produtor de mais altos custos médios que 

se encontra permanentemente na margem da sua sobrevivência: 

11 (Neste caso) ... temos que considerar as condi-

ções de uma "firma representativa" (ou seja, de 

toda a indústria) que as de uma dada firma, in­

dividualmente. Sobretudo, temos que considerar 

o custo do processo inteiro de produção, sem n�

nhuma tentativa de isolar o de uma simples mer­

cadoria" (lS).

Estado estacionãrio e firma representativa 

Essas observações nos levam a induzir que os Marshalli.§:. 

nos que buscaram o viés microeconômico não quiseram entender 

o termo "firma-representativa" como um esforço original do me.§_

tre em integrar a análise micro com o enfoque macro, com vistas

a imprimir ao sistema industrial o sentido de movimento. Eles

o tomaram como um mero sinônimo de "firma individual média", e_§_

peculando sobre o seu comportamento restrito e isolado, esque­

cidos de que somente no "estado estacionário" haveria equivaJ.êQ

eia teórica entre os conceitos de 11 média" e de "representativi

dade 11
• 

Ora, no 1
1 estado estacionário" é preciso supor que a "f ir 

ma representativa" conserva sempre o mesmo tamanho, ainda que 

as empresas que compõem o sistema industrial progrid�n ou de­

clinam, variando o seu tamanho individual. Uma vez constante 

o volume global de produção, as economias internas e externas

da "firma representativa'' serão sempre as mesmas, ou seja, to­

das as condiç�es de produç�o e de consumo s�o reduzidas� inér

eia. Como o próprio Marshall enfatiza:

"Nada disso porém é verdade no mundo em que vive 

mos... O afrouxamento dos limites r1gidos de um 



18 .. 

estado estacionário puro nos faz dar um passo a 

mais na direção das condições reais da vida e 

quanto mais os afrouxamos, mais perto chegaremos. 

Aproximar-nos-emos assim, passo a passo, do di­

fícil problema de interação das inúmeras causas 

econômicas" (lG)
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1. VISÃO DE MARX: UMA PRIMEIRA. APROXIMAÇÃO

1.1 LIMITAÇÃO IMPLÍCITA DA ECONOMIA CONVENCIONAL. 

A negaçao do conceito de "equilíbrio" 

O.propósito deste Capltulo é de apenas descrever alguns coQ_

tornos da abordagem marxista, com vistas a buscar o nivel minimo 

necessário de equiparação entre as vis5es de Marchall e Marx. Nos 

prescindimos, deliberadamente, de uma discussão mais sistemática 

sobre, por exemplo, a natureza do excedente {produto liquido, re­

dito ou plusvalia) ou a teor ia .do valor nos clássicos e em Marx. 

A critica à metodologia marshalliana pode ser estendida co­

mo o questionamento do Modelo Dinâmico Convencional , supondo que 

Marshall tenha intendado incorporar a estática como um ramo da dj. 

nâmica. De fato, ele evitou a tentação de cair numa "dinamização 

vulgar º , isto é, tomar cada uma das variáveis ou relações e inve�

tigar o que ocorre em termos de séries de tempo. 
-

e evidente que 

esse procedimento não passa de "estática comparativa" em que nenhu 

ma nova variável ou relação que venha a surgir no decorrer do prQ 

cesso real pode ser auscultada. É preciso reconhecer que Marshall

buscou estudar o comportamento do sistema como um todo - através 

da ficção de "firma representativa 11 - distinguindo variáveis ou r!s 

lações que apresentam trajetórias diferentes, conforme o perlodo 

de tempo que se considera para a análise. 

Contudo, estão presentes no modelo rnarshalliano dois dos de 

feitos mais característicos dos neo-clássicos. Em primeiro lugar, 

a dificuldade inata .em passa do emplrico às categorias mais gerais 

da lógica. Em segundo, o reconhecimento tácito de que o modelo em 

análise só expressa a tipologia de um determinado sistema, defini 

do historicamente, em vez de representar a dinâmica de qualquer ti 

po de sistema econômico. O sistema em análise terá sempre o mes­

mo número de classes sociais, de setores produtivos e de equações. 

Enfim a dinâmica é um instrumental débil quando se almejam inter­

pretações, em vez de simples descrições, como reconhecer um autor 

cuja análise sobre mudanças estruturais e o crescimento do capit� 

lismo foi pautada nesse m�todo (l) _
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De fato, ainda que a abordagem dinâmica tenha por propósito 

investigar as forças que são consideradas como as responsáveis p� 

la manutenção ou deslocamento da estabilidade do equilibrio, os 

seus pontos de referência são sempre aqueles pertinentes a um sis 

tema em equilíbrio. Nessas condições, a e·strutura de um sistema 

é tipificada e rigidificada, de tal forma que as contradições in� 

rentes não se manifestam, ainda que se suponha a sua existência, 

pois são compensadas no interior do sistema. Portanto, a dinâmi­

ca só é consistente na análise de períodos de tempo curtos. 

A impugnação do 11 intercâmbio" como instância fundamental 

Marx nega o 11 equilÍbrio de mercado 11 como o conceito-chave da 

análise econô..mca, na me:lida em que impugna o "intercâmbio" como o proces 

so mais importante da atividade econômica. Lembremos que, para os 

neo-clássicos, o objeto da economia política está na busca da me­

lhor forma de satisfazer as necessidades humanos e, nessas condi­

ções, o intercâmbio é considerado como a in.stâncj_a mais importante 

do processo econômico geral, pois é através dele que se igualam as 

margens de satisfação (ou utilidade) de lado a lado, via disposit1 

vo de mercado, onde se estabelece o· equilibrio entre a oferta e a 

demanda. 

Essa impugnação é o resultado das indagações de Marx sobre a 

oferta e demanda do trabalho.. De acordo com o raciocinio dos neo­

clássicos, tanto o capital como o trabalho são "fatores" que concor 

rem igualmente para a produção, ambos remunerados conforme a sua 

11 produtividade marginal" e, portanto, sem nenhum antagonismo dire­

to entre os seus detentores, ou seja, entre o capitalista e o tra­

balhador. 

Esse raciocínio é inteiramente tautológico. Quando o traba 

lhador oferece o seu "trabalho" em troca do salário pago pelo capi 

talista, o que está ocorrendo é sempre um intercâmbio de mercado­

rias de igual valor. O trabalho é pago pelo que contribui ao sis­

tema econômico. Se essa contribuição é pequena, o salário será bai 

xo; se é grande, o salário será alto. A não ocorrência eventual da 

equivalência no intercâmbio ºcapital/trabalho" não é de responsabJ: 

lidade nem do capitalist? nem do trabalhador, mas das forças impe� 
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soais do mercado, cujo funcionamento foi imperfeitó. Se o capit� 

list� estivesse pagando ao trabalhador menos que o equivalente ao 

seu trabalho, ent?o o capitalista só poderia ganhar à medida que o 

trabalhdor perdesse, e nada mais além disso, de tal modo que a ri 

queza total não seria maior, ao final, do que era ao inicio do in 

tercâmbio. Esse intercâmbib desigual - o enriquecimento do capi­

talista e o empobrecimento do trabalhador, sem que haja crescime� 

to da riqueza total - não pode continuar indefinidamente, porque a 

parte em desvantagem, a galinha dos ovos de ouro, tende a extin­

guir-se. 

Não obstante, Marx indaga: como pode o trabalhador receber 

o valor total da troca equivalente por sua mercadoria, e apesar

disso existir um excedente do qual vive a classe capitalista? Co

mo pode o trabalhador não estar sendo enganado na celebração do

contrato de trabalho se o capitalista enriquece de forma não equi

proporcional?

A força de trabalho e o intercâmbio fundamental 

Marx ressalta que "força de trabalho" é a mercadoria que 

participa do intercâmbio, e não o "trabalho". 

Assim, o trabalhador nao vende o trabalho e sim a sua for­

ça de trabalho, a sua capacidade de criar valores. O estabeleci­

mento da relação de equival�ncia na celebração do vinculo empreg� 

tócio, não significa nada mais que o pagamento de um salário ape­

nas o suficiente para que a força de trabalho possa reproduzir-se, 

isto é, o equivalente ao valor dos produtos e serviços necessári­

os para a manutenção do trabalhador. Por outro lado, se recolhe­

cemos que só a força de trabalho tem a capacidade de criar valor, 

de criar lavores maiores que os necessários para reproduzor-se a 

si mesma, está havendo apropriação exógena desse excedente de va­

lor criado. O que o capitalista está adquirindo, através do paga 

mento de salários, é a faculdade de controlar a capacidade criado 

ra do trabalhador. O poder criador do trabalho é apartado do seu 

possuidor - o .trabalhador - para ser utilizado no aumento da cap� 

cidade produtiva do capital. 
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Essa constatação é a razao para Marx colocar a ênfase da e 

conornia política na esfera da produção. o intercâmbio fundamen­

tal da atividade econômica é aquele que se processa entre o propri� 

tário do capital e o da força de trabalho, e ssa relação pertence 

a esfera de produção e não � de interc�mbio. As outras relaç6es 

pertencentes à esfera do 'intercâmbio contituem instâncias de media 

ção entre a produção e o consumo. Na famosa Introdução do Grun­

drisse (Elementos Fundamentais para a Crítica da Economia Politi­

ca) essa postura é explicitada: 

"A produção cria os objetos que respondem às neces­

sidades; a distribuição os reparte segundo leis so 

ciais; o intercâmbio reparte o já repartido, segun 

do as necessidades individuais; finalmente, no con 

sumo o produto abandona este movimento social, se 

conserte diretamente em servidor e objeto da nece� 

sidade individual, a que satisfaz no ato do seu des 

frute. A produção aparece assim como o ponto de 

de partida, o consumo como o ponto terminal, a dis 

tribuição e o intercâmbio como o termo médio, ter­

mo que, por sua vez;ª duplo jã que a distribuição 

estã determinada como momento que parte da socied� 

de e o intercâmbio como momento que parte dos indl 

dlduos ... Na distribuição, a sociedade assume a 

mediação entre a produção e o consumo por meio de 

determinaç6es gerais� diretoras; no intercãmbi� a 

mediação se opera através do fortuito caráter de­

terminado do indivlduo <21 .

Essa noção se torna bastante clara quando Marx relaciona a 

esfera da produção com cada uma das demais esferas. 

1.2 PRODUÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, INTERCÂMBIO E CONSUMO 

Produção e consumo 

Quanto à produção e consumo, a relação bi-Única aparece inl 

cialmente como uma dependência mútua, um movimento através do qual 
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se apresentam como reciprocamente indispensáveis, ainda que perma 

neçam externos entre si. As.sim, o consumo induz à produção, de

duas maneiras: 

a) à diferenca de um simples objeto natural, o produdo se

afirma como produto e se converte em produto, somente cem

o ato de consumir;

b) sem necessidaãe não há produção, e é o consumo que re­

produz as necessidades, criando idealmente o objeto da

produção como imagem interior, antes mesmo da oferta re

al. 

Por outro lado, a produção crua o consumo de três maneiras: 

a) um co�sumo sem objeto nao é consumo, e é a produção que

proporciona ao consumo o seu objeto;

b) a produção não cria somente o objeto para o consumo, mas

determina também o modo de consumo;

c) a produção nao apenas prevê um material à necessidade,

mas provoca no . consumidor a necessidade dos produtos que

ele criou antecipadamente.

As relações reciprocas entre a produção e o consumo, des­

critas deste modo, dão a impressão de que elas se compensam dentro 

da sociedade, que não há nenhuma preponderância de uma sobre a ou 

tra. No entanto, ressalta Marx: 

HConsiderar a sociedade como um sujeito finico � con 

sider�-la de um modo falso, especulativo. Em um su 

jeito, produção e consumo aparecem como momentos de 

um ato. O que aqui mais importa é fazar ressaltar 

que, se consideramos a produção e o consumo como a 

tividade de um sujeito ou de muitos individuas, a� 

bas aparecem em cada caso como momentos de um pro­

cesso do qual a produção é o verdadeiro ponto de 

partida e por isso também o momento predominante. 

O consumo como necessidade é o mesmo momento inter 
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no da atividade produtiva. Mas esta Última é o po_!! 

to de partida da realizaç�o e, portanto, seu fator 

predominante, o ato em que todo o processo volta a 
repetir-se. O individuo produz um objeto e, cons� 

mindo-o, retorna a si mesmo, mas como individuo pr_Q 

dutivo e que se reproduz a si mesmo. Deste modo, 
o consumo aparece como um momento da produção ()) .

Produção e distribuição 

A produção se confunde com o consumo, como quer Say, só quél:!:!. 

do supomos que cada um dos indivíduos e todos os individues da so 

ciedade produzem exclusivamente para consumo próprio. Na verdade, 

quando consideramos o individuo em sociedade, o produto se separa 
do produtor, à medida que vai sendo criado, e a natureza do seure 

torno depende da inserção do sujeito na sociedade. Entre o sujei 

to - que produz e que q�er consumir - e o objeto a ser consumido, 

se interpõe a distribuição, antes mesmo da efetivação do intercâ� 

bio. Ela é regida por leis sociais objetivas, engendradas· das ca 

racterísticas da produção, e determina a parte que corresponde a 

cada um dos membros da sociedade. 

Assim se prova que a organização da distribuição está de­

terminada pela organização da produção. Cada individuo nao e nem 

onipotente nem oniciente para ele.ger suas preferências na satisf a 
çao das suas necessidades. Ele participa do consumo conforme o 
seu poder de intercâmbio. E esse poder, representado pelo renda 

da terra, salário, juros ou lucro, é determinado objetivamente p� 
la sua participação no processo de produção, como proprietário da 
terra, do trabalho ou do capital. 

Simplificando o raciocínio, ter1amos o seguinte: a distri­

buição dos produtos é apenas o resultado da distribuição dos mem­
bros da sociedade entre os distintos setores produtivos; esta de­
pende da distribuição dos meios de produção por esses setores, que, 

por sua vez, é a ·manifestação da organização da produção. 

Marx ainda refuta Ricardo. Esse baluarte da economia clãs 

sica considera a distribuição como o verdadeiro tema da economia 
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polltica, partindo do suposto de que a produção obedece a leis e 

ternas e trunscendentais, ao passo que a distribuição está suje! 
ta a leis temporais; e ela, como é um momento da prodúção, ·exer­
ce a sua influência sobre a própr·ia produção, moldando-lhe o ca­

ráter circunstancial concreto. 

"Poderia dizer-se que, j� que a produção dev� par­
tir de uma certa distribuição dos instrumentos de 

produção, pelo menos a distribuição assim entendi 
da precede à produção e constitui sua premissa. E 

será preciso responder então que, efetivamente, a 
produção tem suas próprias condições e seus supo_§_ 

tos, que constituem seus próprios momentos. Em um 
começo, esses supostos podem aparecer como fatos 

naturais. O próprio processo de produção os tran� 
forma de naturais em históricos; se para um peri,2.

do aparecem corno suposto natural da produção, pa­
ra outro periodo, em troca, constituem seu resul­

tado histórico. Eles se modificam incessantemen­

te no interior da produção mesma n(4} .

Produção e intercâmbio 

Finalmente, o intercâmbio é a face.complementar da distri 
buição como momento mediador entre a produção e o consumo. Res­
salta-se que esse momento cumpre destinar ao consumo individual o 
que for induzido pelo caráter subjetivo ou fortuito do indi vlduo, • 
mas sempre dentro do que foi objetivamente determinado e reparti 

do pela distribuição. Portanto, o fato de considerá-lo corno o mo 
menta central do processo econômico, se nao é um erro, é certame� 
te um exagero. O intercâmLio, a exemplo da distribuição, está oon 

dicionado pela organização da produção e pela produç�o mesma. 

Em primeiro lugar, não existe intercâmbio, nem de capaci­

dades nem de produtos, sem divisão do trabalho, e, portanto, a 

produção antecede obrigatoriamente o intercâmbio, seja ele natu­
ral ou já reflexo do resultado histórico. Em segundo lugar, a n.§:_ 
tureza do intercâmbio - sua intensidade, extensão e lndole - es­
tá determinada pelo desenvolvimento e caráter organizativo da pr,2 
dução. Como raciocina Marx logicamente: 
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11 Desde que o intercâmbio é apenas um momento media 

dor entre a produção e a distribuição por ela de­

terminada, por um lado, e o consumo aparece taml:Ém 

como um momento da produção, é evidente que o in­

tercâmbio está incluldo na produção como um de seus 

momentos (S) .

1.3 O OBJETO EM ECONOMIA POLÍTICA 

A reprodução como objeto 

Quem não está acostumado com a Lógica, especialmente a de 

Hegel, ou mesmo aqueles que conhecerr: Marx de outras obras mais 

formalizadas, podem estranhar as alocuções anteriores, aparente­

mente afirnativas de que a produção, a distribuição, o intercâm­

bio e o consumo constituem a mesma coisa. Ou senao, entender que 

esses momentos constituem articulações de uma totalidade, porém 

refletida numa noçao de circularidade. É na passagem que repro­

duzimos a seguir que Marx lança. de maneira tosca mas vigorosa, 

as primeiras idéias fundamentais sobre a 11 reprodução", como obj� 

to da economia poli tica, e sobre o conceito de "modo de pro::l.ução". 

"A produção transcende tanto mais além de si mes­

ma na determinação oposta da produção, como mais 

além de outros momentos. A partir· dela, o proce� 

so recomeça semEre novamente. Compreende-se que o 

intercâmbio e o consumo não podem ser o transcede� 

te. E o mesmo se pode dizer da distribuição, en­

quanto distribuição dos produtos. Mas, corno dis­

tribuição dos agentes da produção, constitui um mo 
mento da produção. Uma produção determinada, PºE 
tanto, determina um consumo, uma distribuição, um 

intercâmbio determinados e relações reclprocas d� 

terminadas desses diferentes momentos. Para dizer 

a verdade, também a produção, sob sua forma unil� 

teral, está por sua vez determinada pelos outros 

momentos. Por exemplo, quando o mercado, ou seja 
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a esfera do intercâmbio, se extende, a produção 
amplia seu âmbito e se subdivide mais em profu� 

didade. Ao dar-se transformações na distribui­
ção, se dão mudanças na produção, como no caso, 

por exemplo, da concentração do capital ou de 
uma distinta distribuição da população na cida­

de no campo, etc. Finalmente, as necessidades 

do consumo determinam a produção .. Entre os di­

ferentes momentos tem lugar uma ação reclproca. 

Isto ocorre sempre em todos os conjuntos orgâni 

cos" (G). 

Eis a diferença de essência que separa a economia poll­

tica marxista da clássica. Os clássicos (Mill, Smit� Ricardo) 
consideram como objeto da economia polltica o processo de sa­

tisfação das necessidades humanas, estabelecendo uma relação i 
media ta e direta entre os fenômenos econômicos aparentes e o c� 
râter subjetivo das motivações, supostamente voltadas para o 

prazer ou para o sacrificio, implícitas no indivlduo. Para Marx, 
o objeto passa a ser o processo de reprodução do mecanismo de

satisfação das necessidades, que não se reduz a uma simples re

lação mecanicista direta sustentada no subjetivismo, mas que se

caracteriza como a combinação das instâncias de produção, dis­

tribuição, intercâmbio e consumo, bem como do seu inter-relaci
onamento recíproco. Observe-se que esse processo não obedece a

uma lógica linear e formal, mas e engendrado na evolução dinâ­
mica - ela própria, contraditória de processos subsequentes.

Essa diferenciação quanto ao objeto da economia pollti­
ca vai se tornando mais clara na medida em que avançamos no e� 

tendiment da metodologia marxista. Lembremos que Marx se pro­
põe a refutar os gigantes da Economia Clássica, ou melhor, a 

criticar a própria Economia Polltica erigida por eles, e leva: 
avante a missão, brandindo uma metodologia que faz da noção, de 
modo de produção" o seu conceito fundamental, em ve_z da noçao 
de "mercado". 
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2. CARÃTER DA METODOLOGIA .MARXISTA

2.1 A RECUPERAÇÃO DA SÍNTESE 

O perigo da sistematização 

Aqui cabe uma pequena mas importante advertência .. Não há a

menor sombra, de dúvida de que a metodologia marxista é um instru 

mental de mais alta precisão, para a anilise e interpretação da 

realidade. Sem embargo, na mesma medida da sua precisão, ela po­

de ser bem ou mal empregada, conforme a 11 competência 11 de quem a u 

tiliza, a exemplo de um bisturi bem afiado. 

A tentativa de sua sistematização já é temerária. Corre-se 

o perigo de emba�gá-la, pois tal atitude, por si, é antagônica à

essência do próprio método. Se a intentamos é porque entendemos

que a sistematização só tem validade para facilitar a comunicação

de alguma idéia, e não como a fixação da idéia em si .

.. 

Enfim, o findamental e aprender a pensar com a metodologia 

marxista, e não a memorizar os seus passos formais oua vulgarizar 

termos específicos que, por si só, não apresentam nenhum sentido 

objetivo. 

O marco inicial 

O marco inicial da metodologia marxista consiste em consi­

derar o concreto e o real como ponto de partida. Nisso, não vê n� 

nhuma peculiaridade �n relação à metodologia convencional. No en­

tanto, se o concreto e o real são o ponto de partida, é preciso 

considerar que tal ponto é também o resultado de um processo de 

sintese. O ponto de partida é uma sintese. A especificidade des 

sa metodologia éº· encadeamento sucessivo que visa recuperar esse 

processo de sintese, caminhando para tris até chegar a determina­

ções abstratas bás.icas e, a partir dal, percorrendo de novo o ca­

minho de vinda até a reprodução do concreto inicial. 

"Parece justo começar pelo real e concreto, pelo S.!:!_

posto efetivo; assim, por exemplo, na economia,�
,. 
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la população que é a base e o sujeito do ato soci­

al da produção em seu conjunto. Sem embargo, se� 

xaminamos com maior atenção, isso se revela falso. 

A população é uma abstração, se deixo de lado, por 

exemplo, as classes, de que se compõe. Essas elas 

ses sao, por sua vez, uma palavra oca, se desconhe 

ço os elementos sobre os quais se repousam, por e­

xemplo, o trabalho assalariado, o capital, etc. Es 

tes Últimos supõem o intercâmbio, a divisão do tra 

balho, os preços, etc. O capital, por exemplo, não 

é nada sem trabalho assalariado, sem valor, dinhé1 

ro, preços, etc. Começar-se, pois, pela população, 

ter-se-ia uma representação caótica do conjunto e, 

precisando cada vez mais, chegar-se-ia analitica­

mente a conceitos cada vez mais simples: do concr� 

tó representado chegar-se-ia a abstrações cada vez 

mais sutÍ.;, até alcançar as determinações mais sim 

ples. Chegando a esse ponto, ter-se-ia que reem­

preender a viagem de retorno, até dar de novo com a 

população, mas dessa vez não haveria urna represen­

tação caótica de um conjutno, mas uma rica totali­

dade com múltiplas determinações e relações ... No 

primeiro tramo do caminho, a representação plena é 

volatizada em uma determinaç'ão abstrata; no segun­

do, as determinações abstratas conduzem à reprodu-
~ . " (7) çao do concreto pelo caminho do pensamento 

Marx, Hegel e Ricardo 

Os puristas da Filosofia tentam minimizar Marx, afirmando 

que o seu mérito se limita em aplicar Hegel a um campo de racíoc1nio 

restringido, ou seja, a economia. Ele próprio trata de distinguir­

se: 

"Hegel caiu na ilus�o de conceber o real como resul 

tado do pensamento que, partindo de si mesmo, se 

concentra em si mesmo, se aprofunda em si mesmo e 

se move por·si mesmo, ao passo que o (meu) método, 

que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto, 
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é para o pensamento apenas a maneira de apropriar­

se do concreto ... mas, não é de nenhum modo o prQ 
cesso de formação do concreto mesmo" (B} 

Em outras palavras, a totalidade concreta existe antes mes 
mo de sua paropriação através da eleboração da mente. Portanto, 

na medida em que as instituições e representações são transforma-

• das em 11 concei tos 11 como um resultado do pensamento;· o 11 mundo real"
só pode ser apropriado como 11 mundo pensado" de uma única forma,
pois as categorias que compõem esse mundo são cünstituintes do a­

to concreto da produção.

Outra critica muito comum é que Marx é Ricardo posto em mo 

vimento, que a sua peculiaridade foi apenas de adaptar os funda­
mentos básicos ricardianos aos fatos históricos. Por outro lado, 
há interpretações no sentido inverso, ou seja, de que a história 
é para Marx um objeto .da teoria e não um objeto real, um objeto 
abstrato-conceitual e não um objeto concreto-real, de tal forma 
que só pôde propor uma tipologia de sistema, bem como a tipologia 
da sua sucessão histórica, mas não consegue explicar o processo de 
transição de um sistema para outro (9). A primeira interpretação é
pelo menos, maldosa e a segunda, pelo menos, parcial e unilateral. 

2.2 A HISTORICIDADE E O MODO DE PRODUÇÃO 

O n1vel de abstrações 

Sem embargo, a historicidade em Marx não pode ser interpr� 
tada de maneira tão banal. Ela só pode ser entendida em função 
da natureza diferencial das abstrações com as quais se trabalha no 
processo de análise. 

Ele afirma que, ao examinarmos a história, podemos perce­
ber que todos os estágios de produção apresentam algumas caracte­

risticas comuns, as "condições gerais de produção", como denomina 
S. Mill (lO} _ No entanto, diz Marx, essas "condições gerais" nada

mais sao que momentos abstratos que não perm�tem compreender ne­
nhum nivel·histórico concreto da produção, e se os clássicos dão­
lhes tanta importância é porque eles querem induzir, subreptici�

mente, que as relações de produção vigentes são leis naturais, e-
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ternas e imutáveis. 

"Todas as épocas da produção tem certos traços em 

comum, certas determinações comuns. A produção 

em geral é uma abstração. mas uma abstração que_ 

tem um sentido, visto que põe realmente de rele­

vo o comum, o fixa e nos poupa, assim uma repeti 
~ 

çao ... As determinações que para a produção em 

geral são precisamente as que devem ser separadas, 

a fim de que não se olvide a diferença essencial 

por atender somente à unidade, a qual se despren 

de já do fato de que o sujeito, a humanidade, o 

. objeto e a natureza são os mesmos. Neste olvido 

reside, por exemplo, toda a sabedoria dos econo­

mistas modernos (da época de Marx, mas que pode 

ser estendida aos atuais) que demonstram a eter­

nidade e a harmonia das condições sociais existen 

tes .. ( 11) .

Abstração progressiva: o trabalho 

Assim é que o encadeamento progressivo do processo de ab.§_ 

tração pode encontrar no 11 trabalho11 a categoria mais simples. De 

fato, essa relação mais simples é também a.mais antiga e univer 

sal, pois ela existe desde quando os homens entram como produtQ 

res, qualquer que seja a forma da sociedade. No entanto,nan� 

pre ela se expressou dessa forma. 

No monetarismo, por exemplo, acreditou-se que a riqueza 

era o próprio dinheiro, como um ente externo à própria ativida­

de do homem. Somente com o advendo do capitalismo comercial e 

manufàtureiro, considerou-se o trabalho - especificamente, otr� 

balho comercial e o manufatureiro - como a fonte da riqueza. Tra� 

ferir a fonte da riqueza do próprio objeto (o dinheiro) à ativ,i

dade de trabalho do homem já foi um avanço, mas o trabalho só�

ra considerado como fonte, na medida em que produzia dinheiro.

Os fisiocratas consideram como fonte criadora de riqueza uma fo,E_

ma determinada de trabalho - a agricultura - e, pela primeira

vez, o produto do trabalho, como a riqueza em si, mão mais sob
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o disfarce de dinheiro, ou seja, o produto agrícola. SÓ com Adam

Smith, o trabalho como criador de riqueza não se limita a uma fo�

ma determinada; ele é tomado na sua universalidade abstrata. o ob

jeto da riqueza também adota a sua forma universal e abstrata, ou

seja, é o trabalho em geral, mas como trabalho passado, objetiva­

do.

A busca da relação mais simples 

Marx mostra a natureza do seu pracioclnio para encontrares 

sa relação mais simples: 

nPoderia parecer agora que, deste modo, se haveria 

encontrado com facilidade a expressão abstrata da 

relação mais simples e antiga, em que entram os ho 

roens enquanto produtores, qualquer que seja a for­

ma de sociedade. Isto é certo num sentido. Mas não 

no outro. A indiferença frente a um gênero deter­

minado de trabalho supoe uma totalidade muito desen 

volvida de gêneros reais de trabalhos, nenhum dos 

quais predominando sobre os demais. Assim, as abs 

trações mais gerais surgem unicamente ai onde exi� 

te o gênero concreto mais :r:ico, onde um elemento� 

parece como o comum a todos os elementos. Então, 

deixa de poder ser pensado somente sob uma forma 

particular. Por outra parte, esta abstração do tr� 

balho em geral não é somente o resultado intelectu 

al de uma totalidade concreta de trabalhos. A indi 

ferença por um trabalho particular corresponde a 

uma forma de sociedade na qual os individues podem 

passar facilmente de um trabalho a outro e onde o 

gênero determinado de trabalho é para eles fortui­

to e, portanto, indiferente. O trabalho converteu 

se, então, não somente enquanto categoria, mas tam 

bém na realidade, no meio para criar a riqueza em 

geral e, como determinação, deixou de aderir ao in 

d• �a 
· 

1 • d d 
• " ( 12)1v1 uo como uma particu ari a e sua 

A sua conclusão é também uma advertência: 
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"O exemplo do trabalho mostra, de uma maneira mui­

to clara, como inclusive as categorias mais abs­
tratas, apesar de sua validaz - precisamente devi 

do à sua natureza abstrata -· para todas as épocas, 

sao, nao obstante, no que há de determinado nesta 

abstração, o produto de condições históricas e pos 
suem plena validez somente para esses condições e 

dentro de seus limites n (l)).

Em outras palavras, quando analisamos o· sistema capitali.ê_ 
ta - a mais complexa e desenvolvida org�nização histórica produ-
-

çao - a compreensão das categorias que expressam suas condições 

é o meio para entender a organização e as relações de produção de 
todas as formas de sociedades passadas, com vistas a inferir al­
go sobre a evolução futura da sociedade. Essa postura é a corr� 
ta do ponto de vista cientifico, e não aquela que considera asr� 
lações vigentes como permanentes, naturais, eternas e, portanto, 

justas. É para suprir essa lacuna metodológica que Marx lança o 
conceito de 11 modo de produção". 

"Modo de produção 11 como conceito-chave 

Esse conceito-chave abriria as portas para a compreensao 

do processo histórico-real, isto é, tanto de cada fase da histó­

ria, como do seu processo de transição nas suas determinações ab_§_ 
tratas e especificas. O pré-requisito para o seu uso e a aceita 
ção de duas noções básicas. 

A pri meira noção é que nenhuma produção é poss1vel sem um 
instrumento de produção, ainda que esse instrumento seja somente 
a mao- A segunda é que nenhuma produção é posslvel sem ·trabalho 
passado acumulado, ainda que esse trabalho acumulado seja apenas 
a destreza que o exercício repetido desenvolveu e concentrou na 
mão do indivlduo primitivo. É por isso que se toma o capital co 
mo a relação fundamental da atividade econômica: ele é ao mesmo 
tempo um instrumento de produção como também trabalho passado ob 
jetivado. 

Observe-se que, até agora, com o fito de transmitir a me­
todologia marxista com a máxima difelidade, sem vicias devciado-
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res, temos evitado a sua sistematização formal. Sem embargo, quan 
do queremos prover que a demonição "pequena é média empresa 11 encer 

ra um caráter histórico, sentimos que é chegado o momento de um mi 

nimo de sistematização - ainda que se possa negá-la posteriormente 

- para sabermos usar as idéias básicas sobre o conceito "modo de 
produção", que estará implícito em todo o desenvolvimento dessa de 

monstração. 

Para Althusser, o meio de trabalho (o instrumento de produ­
ção) é o elemento que distingue as várias épocas econômicas, iden­

tificando as diferenças especlficas no interior do processo geral 

de trabalho comum a todas as épocas. É ele quem determina o "modo 
de produção º típico de cada época, na medida em que fixa a "manei­

ra de atacar 11 a natureza exterior a ser transformada pela ativida­

de produtiva. Cada "modo de produção" expressa uma ºmaneira de a­

tacar" especifica, e origina um deternimado grau de produtividade 

do trabalho produtivo, que caracteriza esse époc.-.. econômica. Por 0.3.

tro .lado, o 1
1modo de produção 11 define a unidade "homem-natureza de 

cada época, ressaltando as formas diferenciais dessa integração, ou 

seja, as "relações de produção", Dis o autor: 

11 Para cada modo de produção há um tempo a uma histó­
ria próprios, escandidos de maneira específica pelo 

desenvolvimento das forças produtivas; um tempo e 

uma histórica próprios das relações de produção, es 

candidas de maneira especifica; uma história própria 
de superestrutura polltica ( ... ); um tempo e uma 
história próprios da filosofia ( ... ); um tempo e uma 

história próprios das produções estéticas ( ... ); um 
tempo e uma história próprios das formações cientI­
ficas, etc. Cada uma destas históricas próprios é 

escandida segundo ritmos próprios, e não pode ser co 
nhecida a nao ser com a condição de se ter determi­
nado o conceito de especificidade da sua temporali­

dade histórica e das suas escansões (desenvolvimen-
-r - ,, (14) to continuo, revoluçoes, rupturas, etc . 

Assim, ele esquematiza a definição da µistoricidade especi­
fica de cada sistema através do conceito de "modo de produção". Es 
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te conceito - nos seus dois desdobramentos, "forças produtivas" e 

"relações de produção" ·- estaria re:tletLido o grau espec1f ico de 

produtividade do trabalho de cada época. 
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2.3. A BEUR!STICA 

Na análise da tríplece controvérsia 1
1 Bernatein, Kaustsky e 

Lenin" vimos que três autores interpretam distintamente as pala -

vras de Marx. Se no caso de Marshall, os seus discípulos diminui­

ram e empobreceram o escopo originalmente proposto pelo mestre,p;::ir 

seu lado os marxistas não estariam "indeterminando" o escopo de 

Marx? 

Observe-se, no entanto, que a polêmia faz parte da teoria 

marxista; ela é, por si, a dinâmica da própria metodologia marxis 

ta. A economia política de Marx não pode ser enfocada através de 

um raciocínio binário, linear, maniqueísta ou dogmático. Ela é,na 

sua essªncia, reflexiva , prospectiva, criativa e questionadora 

Portanto, qualquer controvérsia, em vez de impugná-la ou debilitá 

la, vem justificá-la e enriqucê-la. 

Esse caráter da abordagem marxista é, muitas vezes, mal e� 

tendido por aqueles que estão acostumados com o brilhante encadea 

mente lógico de Marx em 11 0 Capital 11

, ou com as elegantes formali­

zações sistematizadas da visão marxista em manuais de metodolo -

gia. Corre-se o grande perigo de cunfundir o "indeterminado'' com 

o 11 herétrio 11 e com o "heurístico". Para evitar imprecisões, bus -

quemos,mais uma vez no Grundrisse a elucidação necessária: 

11Sem embargo, fica sempre em pé o fato de que as ca­

tegorias simples expressam relações nas quais o con­

creto não desenvolvido pode haver estabelecido ainda 

a relação ou vinculo mais multilateral que se expre� 
sa idealmente na categoria mais concreta; enquantoi� 

so, o concreto mais desenvolvido conserva esta mesma 

categoria como uma relação subordinada. O dinheiroP:2_ 
de existir e existiu historicamente antes que existi 

ra_o capital, antes que existiram os bancos, antes 

que existira o trabalho assalariado. Deste ponto de 

vista, pode afirmar-se que a categoria mais simples 

pode expressar as relações domínantes de um todo não 

desenvolvido ou as relações subordinadas de um todo 

mais desenvolvido, relações que existiam já histori­

camente antes de que o todo se desenvolvera no senti 
do expressado por uma categoria mais concreta. Somen 
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te assim o caminho do.pensamento abstrato, que se ele 

va do simples ao complexo poderia corresponder ao pro 

cesso histórico (lS) . 

No caso especifico da discussão da problemática das peque -

nas e médias empresas, podemos considerar as pequenas unidades pr2 
dutivas como a expressão da "categoria mais simples 11

, ou seja, co­
mo 11pequeno capital 11

, o capital significando uma relação que expr!_ 
me o sentido de "instrumento de produção" e de "trabalho passado oe_

jetivando 11
• Ou como uma 11 categoria mais concreta 11, isto é, 11 meio de 

trabalho passado objet_ivado 11

• Ou como uma 11 categoria mais concreta11

isto-é, 11meio de trabalho 11
• Observe-:-se que muitas vezes, a passa -

gem de um sentido para outro nao é explicita, é imperceptível,e i� 
so tem gerado interpretações nao coincidentes no uso desses termos. 

Finalmente, lembra Marx: 

"Em consequência, seria impraticável e errôneo atinhar 
as categorias econômicas na ordem em que foram histo­
ricamente determinantes. Sua ordem de sucessão está , 
em vez disso, determinada pelas relações que existem 

entre elas na moderna sociedade burguesa, e que e exa 
tamente o inverso de que pode parecer ser sua ordem 

natural ou de que corresponderia a sua ordem de suces 

são no curso do desenvolvimento histórico. Não se tra 
ta da posição que as relaç6es econ6micas assumem his­
toricamente na sucessão das distintas formas de socie 
dade. Muito menos de sua ordem de sucessão na idéia , 
o faz Proudhon uma representação nebulosa do movimen­
to histórico. Trata-se é de sua articulação no inte -
rior da moderna sociedade burguesa"(lG).

3. MODO DE PRODUÇÃO VERSUS FORMAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL

A ambiguidade

A ambiguidade no uso das expressoes "modo de produção" e 
"formação econ6mica e social 11 tem suscitado-discuss6es que,mal for 

muladas, podem arrastar-se pelo bizantinismo. Com o objetivo de re 
mover o caráter estéril envolvido nessa ambiguidade, tentamos um 
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mlnimo de sistematização. 

O debate se manifesta mais agudamente na discussão de dois 

problemas concretos da atualidade. Primeiro, o processo de transi 

-ção do capitalismo ao socialismo e, segundo, o processo de desen­

volvimento/subdesenvolvimento.

No primeiro caso, a transição pode ser abordada como a pa� 
sagem do "modo de produção capitalista" ao "modo de produção soe! 
alista 11 a escala mundial, ou como o processo de mudança - _gradual 

ou repent ina - de uma. 11 formação econômica e social 11 reiativamente 
autônoma. Por outro lado, depend�ndo da conceituação que se faz do 

"modo de produção" e da 1
1 formação econômica e social", a análise 

das articulações dinâmicas no processo de desenvolvimento/subde -
senvolvimento pode tomar rumos diversos. Palloix tenta uma esuqe­
matização das várias correntes: 

a) a do imperialismo e da economia mundial capitali�
ta, que encontrou a sua correspond�ncia nas dis -
cussoes sobre os diversos "modos de produção 1

1 -asi·
ãtico, feudal, de linhagem, etc. - representada

por Garaudy, Godelier, Dhoquois, entre outros (l? �

b) a da formação econômica e social, com Nicos Pou -

lantzas e Emilio Sereni (lB) �

e) a do imperialismo e da economia mundial capitali�
ta, as relaç6es de "centro-periferia'', elaborada
entre outros por Sarnir Amin, Gunder Frank,Arghiri
Emmanuel (l9) .

d) a de transiç�o, com e. Betelheim e E. Balibar (20 �

Essas correntes nao sao necessariamente antagônicas, maspor 
outro lado, não se pode exigir que as conclusões sejam coinciden­
tes. Considerando a problemática das classes sociais no interior 
dessas correntes pode-se encontrar, pelo menos, três abordagens di 
ferentes: 
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a) a que considera como sistema de lugares ocupados

e funções desempenhadas no processo de produção

imediato, o que nos remete mais, à produção ime­

diato, o que nos remete mais, à primeira vista ,

para o modo de produção do que para a formação

econômica e social.

b) a que considera como sistema de lugares e funções

no processo de reprodução do (ou dos) processo de 

produção, o que arrasta mais para o lado da for­

maçao econômica e social, e coloca, ao mesmo tem

po, o problema do imperialismo e da reprodução.

e) a que, partindo do processo de reprodução, consi

dera as classes sociais como definidas no seio

de um processo prático, o da luta de classes,que

reveste, ele próprio, outro processo, o da tran­

sição.

Na verdade, n;o nos parece que haja definiç5es distintas 

para cada um dos conceitos - modo de produção ou formação econô­

mica e social. Quando se refere a um, abrigatoriamente se deve 

mencionar o outro, com vistas a completar a definição de wn e de 

outro. Balibar, citado por Palloix, insinua que a formação econ� 
mica e social constitue a forma do processo de reprodução de mQ� 

do de produção: 

"Assim, a análise da reprodução parece por, com pr2_ 

priedade, em movimento aquilo que, at& agora, s5 t! 

nha sido visto de uma maneira estática, e articu -

lar uns aos outros os níveis que tinham sido isola­

dos; visto que a reprodução aparece como forma ge­

ral de permanência das condiç5es gerais da produção, 

que, em Última análise, englobam o conjunto totalda 

estrutura social, ela não pode deixar de ser também 

a forma que assume a sua modific�ção, a sua nova es 
~ ( 21) truturaçao" 
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Sereni 

Por sua vez, Sereni enuncia que o elemento diferencial que 

separa os dois conceitos nada mais é que o reflexo do tipo de a -

bordagem que se adota, ou seja, abordagem econômica-sociológicaou 

historicista. Na primeira abordagem, não haveria preocupação pela 

formação econômica e social em si, ela só serviria de "fundo"para 

ressaltar o modo de produção dominante ou as relações sociais e 

os fenômenos superestruturais que correspondem àquele modo de pr� 

dução. Na abordagem historicista, a formação econômica e soci#l é 

considerada corno categoria histórica em si, sendo que. o modo de 

produção só intervém teoricamente com seu elemento caracterizante. 

Herzog 

11 Sob o aspecto sociológi::o, um modelo de formação e­

conômica e social refletirá, em primeiro lugar, o mo 

do de produção dominante nessa formação dada. Consi­

derada em si, uma tal maneira de pioceder fornecer -

nos-ia um modelo simplesmente econômico; mas no mocl� 

lo sociológico, e ao mesmo tempo que o modo de prod� 

ção, deverão ref1etir-se, sob uma pura, sistemática; 

as relações sociais e os fenômenos superestruturais 

que lhes correspondem. Sob o aspecto históri co, por 

outro lado, um modelo de formação econômica e social 

- baseando-se sempre na caracterização do modo de pro

dução dominante - porá especialmente em relevo a sua

gênese, o seu desenvolvimento, a sua decadência" (22).

Herzog, não obstante, adverte que não pode haver distinção 

entre modo de produção e formação econômica e social, como se o 

primeiro fosse "essência" e o segundo "fenômeno", ou sej,a reser­

vado um à teoria e o outro ao empírico. Diz ele: 

"Atualmente, a relação de produção capitalista, os ci 

elos dereprodução da força de trabalho e os ciclos de 

valorização dos capitais constituem essas invarian­

tes e processos unificantes para a esfera não socia­

lista do mundo. Pode-se dizer que o modo de pra:lução 
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capitalista é a unidade de todas as formações soci­

ais.. Unidades· não estática - não se trata apenas da 
presença de classes capitalista e operária - mas sim 
dinâmica: procurando valorizar-se, o capital corrói 
e transforma os modos de produção pré - capita listá, 

atravess� as fronteiras, e, desenvolvendo o seu ci­
clo em várias nações, • submete-se à 1·ei da acumula­

çao ... No seu desenvolvimento, a relação de produ­
ção capitalista alterou - ora renovando e transfor­

mando, ora destruindo - formas pré-capitalistas de 
produção e de super�estrutura, mas a sua própria ex 

tensão engendrou novas especificidades: os modos de 

produção concretos, as estruturas de classe, as foE 

mas estatais sofreram novas e profundas diferencia­

ções, ao mesmo tempo que se desenvolveram no seio de 

um movimento comum... A universalidade do modo de 

produção é uma abstração oca, se nao se vir nela a 
renovação e a transformação de formas sociais espe-

.. .. ~ (23) cificas atraves do mesmo ciclo de relaçoes ... " 

Palloix, por sua vez, critica os dois. Para ele tanto Se 

rene como Herzog estão. falando do mesmo objeto que é o "processo de 
movimento do modo de produção" - uma partindo do conceito do modo 

de produção e o outro da formação econômica e social - mas ambos a 
cabam caindo no 11 vazio teórico" que se constitui sob a própria mar 
cha do processo. Eles não definem a instância onde se dá a junção 

entre os modos de produção, pois essa definição só pode ser reali­

zada pelo movimento das classes sociais, em funç�o do processo de 
reprodução dos processos de produção. só assim, diz ele, pode-se 

discutir, no mesmo nível analítico-sintético, por um lado, proble­
mas aparentemente conceituais, como modo de produção e formação e­

conômica e social e, por outro lado, questões práticas como econo-
• d t • ~ • • 1 • bd 1 • t ( 24)mia e rans1çao, 1mper1a ismo, su esenvo vimen o 

Hobsbawn 

Finalmente, Hobsbawn <25>
, na sua tentativa de resumir as
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discussões sobre as principais formações econômico-sociais ·entre os 

marxistas, observa duas tendências. 

A primeira, que implica numa esquemática simplificação, r� 

<luz as principais formações econômico-sociais a um mero escalonamem 

to, em que todas as sociedades humanas sobem degrau por degrau, mas 

a diferentes velocidades, de tal modo que todas, irrevitavelmente, 

acabam chegando ao topo. É dessa corrente que surgem as chamadas 

"leis fundamentais especificas" corespondentes a cada formação, ten 

tando explicar linearmente a transição de uma forma a outra. 

A segunda resulta num retalhamento ou periodização arbit� 

ria da história: se omite o 11 modo asiático", se limita o campo do 

11 antigo 11 e se 3.ffiplia o do 11 feudal'1 •  Resulta numa panacéia, em que 

todas as interpretações são generalizadas unilateralmente a partir 

das categorias do "modo de produção feudal". 

A combinação entre as duas tendências produziu disputas 

demarcatórias para classificar cada sociedade ou perlodo em uma ou 

outra das categorias aceitas. No entanto, diz Hobsbawn, não passam 

de erros incidentais, já que partem do equivoco fundamental de te� 

tar encaixar conceitos dinâmicos dentro de estáticos. De todo mo­

do, a discussão teve o mérito de levantar problemas de interação e 

coexistência de diferentes "formas" de relações de produção. 

"Podemos concluir que o estado atual da discuss�o mar 

xista sobre o tena é insatisfatório. Muito disto de 

ve-se ao desenvolvimento hist6rico do movimento mar­

xista internacional na geração anterior a meados dos 

anos 50, que teve, inegavelmente, efeito negativo s� 

bre o nível da _investigação marxista neste e em mui­

tos outros terrenos. A abordagem original de Marx do 

problema da evolução histórica foi, em certos aspec­

tos simplificado e alterado, e nao foram usados cer­

tos lembretes da natureza profunda e complexado seu 

método, como'ª publicação das FORMEN, para a correção 

�estas tend�ncias 11 <261 .

Da mesma forma, deveríamos perguntar se não haveria ocor-
; 

rido algo semelhante na discussào da problemática das pequenas em� 
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dias empresas. Ela seria enfocada como categoria do "modo de pro­

dução" ou como representação concreta da "formação econômico-soci­

al" especifica? Como se explicaria a interação e a coexist&ncia 

entre empresas "grandes", "médias" e "pequenas"? 
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1. POSTURA ANALÍTICA ECLtTICA

1.1 A PATERNIDADE DO ECLETISMO 

Schumpeter, "marshalliano criativo" ou "anti-Marx" 

No campo da organização industrial moderna, encontr� 

mos uma plêiade de economistas - Galbraith, Penrose, Syplos, Labi 

ne, Hyrner, Morris, Knickerboker, Fajnzylber, Vernon, entre outros 
que buscam apreender a realidade concreta sustentados em rigorosa 
objetividade empírica. Aparentemente, são autores que não se fi­

liam a nenhuma corrente determinada e são ecléticos na medida em 
que fazem uso de instrumentos analíticos legados tanto de Marshall 
como de Marx. Não obstante, na avaliação cuidadosa das diversas 

teses apresentadas, descobrimos que a_ inspiração comum advém de 
Schumpeter. 

Aliás, Schumpeter é o próprio ecletismo. Na sua vi­
são econômica e social, descobrimos fragrnentos de formulações dos 
clássicos, mas também esboços do raciocínio marxista. Chamá-lo de 

"marshalliano criativo", para distingui-lo de seus irmãos pouco i 
maginativos, não constituiria um equivoco maior. Muitos preferem 
qualificá-lo de "marxista conservador" ou de 11 anti-Marx" por ter­
se apossado indevidamente da dialética marxista (l) .

A inovação te5rica e a teoria dos ciclos 

De fato, do ponto de vista teórico, ele "inovou" o 
neo-classismo, enfatizando a idéia de que o capitalismo devia ser 
abordado como um processo evolutivo - de destruição criadora - e 

recalcando o método analitico essencialmente dinâmico - a teoria 
dos ciclos. 

"O ponto essencial que se deve ter em conta é que 
ao tratar do capitalismo, tratamos também de um 

processo evolutivo ... O capitalismo, é por na­
turez�, uma forma ou método de transformação e-



conômica e não, apenas, reveste caráter estacio 
nário, pois jamais poderia tê-lo. Não se deve 

esse caráter evolutivo do processo capitalista� 
penas ao fato de que a vida econômica transcor­

re em um meio natural e social que se modifica 

e que, em virtude dessa mesma transformação, al 

tera a situação econômica. Esse fato é imJX)rtan 
te e essas transformações (guerras, revoluções e 

assim por diante) produzem frequentemente tran� 

formações industriais, embora não constituam seu 
móvel principal. Tampouco esse caráter ecoluti 
vo se deve a um aumento quase automático da po­

pulação e do capital, nem às variações do sist� 

ma monetário. O impulso fundamental que põe e 

mantém em funcionamento a máquina capitalista pro 
cede dos novos bens de consumo, dos novos méto­
dos de produção ou transporte, dos novos merca­

dos e das novas formas de organização industri­

al, criadas pela empresa capitalista ... A aber 
tura de novos mercados, estrangeiros e domésti­

cos, e a organização da produção, da oficina do 

artesão à firma, como a U.S. Steel, servem de � 

exemplo do mesmo processo de mutação industrial 

- se é que podemos usar termo biológico - que r�
voluciona incessantemente a estrutura econômica
a partir de dentro, destruindo incessantemente
o antigo e criando elementos novos. Este proce�
so de des truição criadora é básico para enten­
der o capi talisrno. É dele que se constitui o C.ê;
pitalismo e a ele deve se adaptar toda empresa

capitalista para sobreviver" (2).

O processo de destruição criadora e a transição_ 

Por outro lado, Schumpeter nao·se limita a denunciar 

as falácias da teoria convencional. Ele insiste na imagem do "pr_Q 

cesso de destruição criadora 11

, vaticinando a·transição inevitável 
do capitalismo ao socia+ismo. Não obstante, em vez de sustentar-



se na "teoria de exploração do trabalhadorº e na noçao de "tendên 
eia decrescente da taxa de lucro" - os postulados básicos.de Marx 

- Fropõe a '·'teoria de exaltação do empresário" e· deplora a _perda

do 11 esplrito pioneirista do inovador individualº , a alma do capi­
talismo:

"O processo capitalista, quase da mesma maneira 
. com que destruiu o conjunto de instituições da 

sociedade feudal, solapa is suas próprias base� 
O próprio êxito da empresa capitalista te� 

de ·paradoxalmente a enfraquecer o prestigio e 

valor social de uma classe primariamente ligada 
a ela, e a unidade gigante do controle tende a 
eliminar a burguesia da função à qual deve a sua 
importância social. O processo capitalista so­

lapa inevitavelmente a base econômica do peque­
no produtor e comerciante ... Um tipo muito co­

mum de critica social lamenta o declínio da con 

corrência e a assemelha ao decllnio do capi ialis 
mo, em.vista das virtudes que atribui à concor­

rência e aos defeitos que imputa aos modernos m_g_ 

nopólios industriais ... (Mas) mesmo que a empre 

sa gigante fosse administrada de maneira tão P2!_

feita, a ponto de despertar aplausos dos anjos 
do céu, as consequências politicas da concentr� 
ção ainda seriam o que são. A estrutura pollti 
ca de uma nação é profundamente afetada pela e­
liminação de um conjunto de empresas pequenas e 
médias de empresários-gerentes, os quais, junt� 
memte com seus dependentes, prepostos e contatos 
pesam quantitativamente nas urnas e dominamo que 
podemos chamar de classe dos contra-mestres, o 
que nenhuma administração de grande empresa po­
derá fazer. Por outro lado, o processo capita­
lista solapa também sua própria estrutura insti 

tucional (a propriedade individual e a liberda­
de de contrato, inclusive) dentro do campo de� 

ção das próprias grandes empresas ... A figura 
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do proprietário, e com ela o interesse direto e 

especlfic� do dono, �esaparece� inteirameite do 

quadro, e hoje �emos os administratores assala-

• riados e todo o conjunto de gerentes e subgeren
tes, assim como os grandes e pequenos acionis­
tas ... (O contrato) nos seus tempos áureos sig­
nificava um trato isolado inspirado pelo esco­
lha individual, dentro de um número infinito de.

possibilidades, em vez do estereotipado, desin­
dividualizado, impessoal e burocratizado regime
de hoje"(J)_

A verdade é que Schumpeter erigiu uma posiçao Única 

no campo da teoria e da política econômica, com a sua visão t�o ri 

ca e original e, ao mesmo tempo, tão complexa e finalista, merecen 

do um aprendizado especial, separadamente de Marshall e de Marx. 

1.2 CRÍTICAS À ANÁLISE CONVENCIONAL 

A incapacidade da análise estática 

No estudo da postura analítica de Schumpeter dois a� 
pectos preliminares devem ser destacados: a sua oposição ao enfo­

que tradicional da teoria do equillbrio e a sua comcepção de flu­
xo circular. 

A sua crítica à teoria tradicional parte do reconhe­
cimento de que esse instrumental analítico é incapaz de interpre­
tar a Economia como um processo histórico sem retrocesso, que mu­
da incessantemente a sua própria constituição, criando e destruin 
do mundos culturais de maneira sucessiva. Em primeiro lugar, a 

análise estática, embora não tenha que supor necessariamente a e­
xistência de um "estado estacionário", pois pcrle ocupar-se dos efeitos 
das variações nos dados, só consegue descrever a vida econômica,do 

ponto de vista de uma tendência em direção a uma posição de equi­
líbrio. t sempre em função dessa tendência ao.equillbrio que es­
peculamos sobre. a determinação dos preços e quantidades de bens, 
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que conforma,· em Última instância, um mecanismo de adaptação do 

aparato produtivo ao meio existente. 

"A posição de um esta.do ideal de equilibrio no 

sistema econômico, nunca alc'ançada, apesar da 

luta constante para obtê-la (naturalmente, em 

forma incon·sciente), altera-se por causa da 

alteração dos dados. E a teoria carece de ar 

mas frente a esta Última ... Se as modifica­

ções ocorrem nos dados não sociais {condições 

naturais), ou em dados sociais não econômicos 

(efeitos da guerra, mudanças de polltica) ou 

nos gostos dos consumidores, não parece regue 

rer-se uma transformação total dos instrumen­

tos de investigação econômica. Estes instru­

mentos falham somente quando a própria vida � 

conômica altera por si mesma seus próprios d� 

dos, por convulsões. As variações continuas 

que podem se transformar com o tempo, por pa� 

sos infinitamente pequenos, podem ser incorpQ 

radas na análise estática. Mas ela não pode 

predizer as consequências de alterações des­

continuas, na maneira tradicional de realizar 

as coisas, e tampouco, pode explicar o porque 

de tais revoluções produtivas, nem dos fenôme 
li ( 4) 

nos que as acompanham 

A impropriedade da estática comparativa e da análise histórica 

Em realidade, o registro de alteração na situação 

de equillbrio e a investigação da nova posição, constituem a e� 

tática comparativa. Ela é insuficiente como análise econômica, 

pois se isenta de interpretar a dinâmica do processo de trans­

formação. 

Por outro lado, a identificação do elemento espec1 

fico, que estaria provocando a modificação da situação vigente, 

é impossivel. O processo de alterações sucessivas é decorrente 

de um conjunto de fenômenos desequilibradores, como o aumento 
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do capital social e da população, variações no gosto dos consu­

midores, modificações na técnica e na organização produtiva. O 

importante é distinguir as causantes intrinsecamente dinâmicas 
das perturbações exógenas. 

"(Os conceitos reunidos em um instrumento ana­

litico chamado Teoria do Equilibrio Econômico 
ou Economia Estática) não têm relação, em si 

mesmo, com o grande processo histórico da ev2 
lução econômica, senão que, pelo contrário,se 
abstraem dos fenômenos da evolução e .descre­
vem partes do mecanismo que permanecem mais 

ou menos constantes através do tempo, embora 
estas partes do mecanismo nos resultem, sem em 
bargo, úteis para descrever as relações exis­
tentes numa realidade que evoluciona ... Enquan 

to uma proposiçaó estãtica ��s mostra as rela 

ções ideais entre quantidades econômicas que 
somente existem em lógica pura, uma proposiçao 

dinâmica se propõe a mostrar em que forma cer 

tas condições iniciais do sistema econômico 

produzirão, através do tempo, outra série de 
condições. Mas, ainda esta mesma espécie de 

teoria está muito longe de explicar os proce� 

sos históricos, pois não diz nada das forças 
que atuam sobre eles e, à semelhança da teoria 
estática, não nos oferece mais que partes do 
mecanismo"(S). 

Sem embargo, a análise da evolução econômica não se 
confunde com oestudo da história econômica. A transformação� 

conômica nao pode ser explicada exclusiva e unicamente pelas ro� 
dições econômicas anteriores, por causa da dependência fundamen 
tal em que se encontram os aspectos econômicos, em relação a to 

dos os demais aspectos. A situação de um sistema social não é 
somente o resultado determinado das condições econômicas prece­

dentes, mas sim da situação anterior tomada em sua totalidade. 
Por sua vez, a teoria econômica não pode sujeitar-se à função su 
bordinada de oferecer um simples aparato analltico à descrição 

• histórica, quando a conexão dos fatos históricos é complexa.
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A influência da lógica marxista 

Schumpeter reconhece que, até então, somente Marx ti 
nha intentado a construção de um edifício teórico que compreende� 

se a evolução econômica. Mas, Schumpeter, diferentemente de Marx 

que se alicerçou na relação antagônica de classes sociais, ident� 

fica, como elemento propulsor da evolução econômica, a sucessao 
descontinua de alterações na ticnica e na organização produtiva. t

dos seus efeitos que se derivam os fatores objetivos que vêm tra­
zer explicação racional à própria realidade histórica. 

"Desta fonte aparentemente tão insignificante, 

procede uma nova concepção do processo econômi 
co que resolve uma série de dificuldades fund� 

mentais e justifica o novo tratamento do probl� 
ma. Esta forma de formulá-lo é parecida à de 

Karl Marx. Pois, segundo suas idéias, existe 
um desenvolvimento econômico interno e não sim 
plesmente a adaptação da vida econômica aos da 

dos cambiantes. Mas minha estrutura cobre so­
mente uma pequena parte do seu campo 11 { 6) .

Em suma, a nivel preliminar, a visão de Schumpeter 

pode ser resumida em dois pontos. Primeiro, o capitalismo deve 
ser tratado como um processo em evolução, supondo-se que todos os 
seus problemas fundamentais partem justamente do fato de ser um 
processo evolutivo. Segundo, deve-se considerar que esta evolução 
não é decorrente da ação de fatores extra-econômicos sobre o pro­
cesso econômico, ou efeito de crescimento vegetativo do capital e 
da população. Ela é consubstanciada por uma espécie de mutação e 
conômica, que se dá o nome de Inovação. 

É interessante assinalar a nítida influência da lóg� 

ca marxista nessa formulação. O seu processo analítico de abstr� 
çoes sucessivas, para propor a Inovação como a categoria mais sim 
ples que cria valor, é uma transposição meramente formal da meto­
dologia de Marx. Ademais, não foi outro senão Marx, quem mostrou 

que sao as modificações na base técnica de produção, que diferen­
ciam historicamente os "modos de produção 11

• Pode-se dizer, inclu 
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sive, que a "formação econômica e social" é a representação dos f� 

tores extra-econômicos ou fatores econômicos exógenos. 

1.3 FLUXO CIRCULAR E O DESENVOLVIMENTO 

A "circularidade e a racionalidade do sistema econômico 

Para Schumpeter, ºfluxo circular", como representa­

çao do "estado em equilíbrio", é apenas um artifício analítico p� 

ra demostrar algumas evidências lógicas. Em primeiro lugar, ele 

ressalta a idéia de 11 circularidade do sistema econômico", tanto em 

termos de inter-relacionamento entre as diversas esferas econômi-

cas na mesma instância de tempo, como em termos 

desse inter-relacionamento no tempo. 

de continuidade 

" (Por exemplo, o lél-vrador) conhece, de maneira 

geral, o preço das coisas que deve adquirir; 

sabe o trabalho que deve realizar; conhece os 

métodos de cultivo - e tudo isso por uma larga 

experiência. A gente a quem compra, conhece taro 

bém a demanda do lavrador por urna larga experi 

ência. Dado que o fluxo circular dos períodos 

econômicos - o ritmo econômico mais interessan 

te de todos - marcha com rapidez relativa, e 

como o mesmo sucede essencialmente em cada pe­

ríodo econômico, o mecanismo da economia de tr� 

ca opera com grande precisão. Os períodos eco 

nômicos passados governam as atividades do in-

divíduo. O lavrador deve viver durante ca-

da período, seja diretamente do produto físico 

do período precedente, seja do que possa obter 

da sua venda. Ademais, os períodos anteriores 
 

o tem metido em uma rede de conexões econômicas

e sociais das quais não pode desvencilhar-sefa

cilmente. Meios e métodos definidos de produ­

ção lhe são legados. E tudo isso o mantém sub

metido com correntes de ferro presas· aos seus

calcanhares ... Todos os homens de negócio se
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encontran na mesma posiçao do lavrador. Todos 

sao os compradores e vendedores, aos efeitos de 

sua produção e consumo ... Do fato de que cada 

bem encontra um mercado, segue-se também que f i 
ca fechada a corrente circular da vida econômi 

ca, ou, em outras palavras, que os vendedores 

de mercadorias aparecem de novo corno comprado­
res, na medida suficiente para adquirir os bens 
capazes de manter o seu consumo e o equipamen­
to produtivo no próximo periodo econômico, no 
nivel usual e vice-versa"(?}. 

Em segundo lugar, a idéia do fluxo circular serve p� 

ra elucidar a noção de"racionalidade geral da atividade econômica 
·coletiva 11

• Na verdade, o total de bens e serviços produzidos em
um período econômico dado, não é o resultado consciente e espera­
do da atividade econômica integrada e sistemática da comunidade.
Cada um compra por si próprio, e vende por ele mesmo. Contudo, as
ações individuais estão enquadradas na "organização social" vigen
te. f; como se houvesse uma "produção social", pois cada agente�

porta a sua contribuição individual a um grande depósito comum,
para recebê-la de volta sob outra forma:

11 A cada contribuição corresponde, em alguma par 
te do-'sisterna,um direito de outro indivíduo; a 
parte que corresponde a cada qual se encontra 
preparada para sua entrega em algum ponto. Eco 
mo todos sabem por experiência com quanto de­

vem contribuir, para ·obter o que desejam, ten­
do em conta que a condição de cada participação 
su poe uma contribuição, se fecha o fluxo circu 
lar do sistema, devendo compensar-se todos os 

aportes e participações, qualquer que seja o 
sistema pelo qual se haja realizado a a·istrihui 
ção 11 (B} . 

O desenvolvimento como ruptura do fluxo circular 

Como vimos, a imagem do "fluxo circular" é apenas um 
articificio analítico para mostrar a circularidade do sistema eco 
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nômico e para _demonstrar a existência de uma racionalidade global 
do sistema, que é condicionada por circustâncias objetivas de "a­
porte/retribuiç,ão 11 do agente individual ao "produto social", e não 
por conceitos subjetivos de motivação individual. Sem embargo, 

fluxo circular não é sinônimo de imobilismo. 

De fato, mesmo nas condições de fluxo circular, se 

admite a mudança dos dados circunstanciais, obrigando a adaptação 
do agente econômico à nova situação. No entanto, como a: inércia 
é no sentido da manutenção dos métodos habituais, o sistema econô 

mico continua atado ao estado anterior de coisas, e, por conseguin 
te, não há excedente: 

"Os custos são, então, em essência, totais de 
preços dos serviços da terra e do trabalho. E 
esses totai·s de preços devem ser sempre iguais 

às rendas obtidas pelos produtos. Nesta medi­
da, portanto, a produção deve fluir sem lucros 

... Isto não significa, como é natural, que o 
sistema econômico produza sem resultados, no e� 

so de encontrar-se em perfeito equilíbrio, mas 
somente que os resultados vão parar em sua to­

talidade aos fatores produtivos originários ... 

Em consequência, não pode existir lucro liqui­
do, porque o valor e o preço dos serviços pro­
dutivos origin&rios absorverão sempre o valor 
e preço do produto"(9).

Nesse esquema, a remuneraçao do dono da empresa é con 

siderada como pagamento correspondente ao uso do capital ou ao tra 
balho.de administração, ou a ambos conjuntamente, mas nunca como 
lucro ou excedente. No fluxo circular, só se concebe uma espécie 
de excedente, na forma de "quase-renda marshalliana, que surge in 
cidentalmente quando as adaptações a novas situações, criadas pe­
la variação espontânea dos dados, requerem algum tempo. Durante 
esse periodo excepcional de ajuste, os rendimentos de alguns bens 
perdem qualquer conexão com os custos e os preços oscilam sem que 

se possa fazer nada do ponto de vista da oferta. Enfim, dentro da 
lógica do fluxo circular, unicamente nessa circunstância especi­

al, o rendimento de um bem pode ser mais elevado ou mais baixo que o 

balho.de
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preço total dos serviços da -terra e do trabalho, nele contidos. 

Para Schurnpeter, o excedente verdadeiro so aparece 

quando o sistema econômico se modifica por sua prõpria iniciativa. 

O fluxo circular se rompe, e ocorre o desenvolvimento, com a modi 

ficação na combinação dos faotres produtivos; não como um proces­

so passivo de adaptação aos dados circunstanciais cambiantes, mas 

como impulso espontâneo gerado internamente, sendo o empresário, 

portador desse mecanismo de mudança. 

Essa tese compreende dois postulados: a produção, em 

si, nao cria valor; o que cria valor é o trabalho diretivo que e� 

preende a Inovação. 

O primeiro é explicitado sumariamente. A produção l! 

mita�se a contr�lar ou a atuar sobre coisas e forças existentes, 

tanto do ponto de vista econômico como tecnológico. Assim, cada 

processo de produção significa urna 11combinação definida de forças 

produtivas 11

, existindo diferenças de natureza entre a combinação� 

conômica e a tecnológica. A econômica trata de compatibilizar n.§_ 

cessidades e meios disponíveis, ao passo que a tecnológica tenta 

buscar a melhor forma de produção, a partir do que já foi decidi­

do em termos econômicos. Em outras palavras, as condições econô­

micas vigentes determinam o processo econômico, e o processo téc-

nico só cria métodos produtivos sem romper o processo 

que o condiciona. 

econômico 

O segundo implica num processo analltico brilhante de 

abstrações sucessivas, totalmente heterodoxo em relação a teoria 
convencional, como veremos a seguir. 

Empresário inovador: o criador de valor 

O pr_ocesso anali tico redutor de Schumpeter, para ju_§_ 

tificar o papel do empresário-inovador, se realiza a três níveis 

sucessivos: (a) a delimitação do campo da análise econômica; (b) 

a·caracterização do trabalho como fonte geradora de valor; (e) a 

identificação do trabalho diretivo. 
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'A. delimitação do campo da análise econômica parte da 

premissa de que o processo econômico, ao mesmo tempo que integra 

o processo social, não· se confunde com ele. A diferenciação é bem

nítida, pois o processo econômico trata exclusivamente de ativida

des de produção e aquisição de bens e serviços para a satisfação

das necessidades, constituindo uma unidade conceitual indivisível.

Neste sentido, na investigação da relação entre diversos fenômenos 

e fatos econômicos, a função do analista econômico cessa, quando

identifica um elemento não econômico como fator causal. Se o fator

causal ainda é um elemento econômico, deve-se prosseguir na análi

se, até defrontar-se com um elemento não econômico. Ai, deve-se

ceder o passo a outras disciplinas.

A partir dessa delimitação visivelmente restringente 

e, ao mesmo tempo, indeterminante - pois dificilmente podemos ab� 

trair todo e qualquer componente econômico de wn fenômeno social -

Schumpeter tenta caract.r'!rizar o "trabalho", como a categoria eco­

nômica mais simples, ou seja, a fonte geradora de valor. 

Ele supoe uma classificação geral dos bens econômi­

cos por "ordens", segundo a distância que os separa do ato final 

de consumo. Os de consumo imediato são de "primeira ordem", aqu� 

les, de cuja combinação surgem os de 11primeira ordem 11, são bens de 

11 segunda ordem", e assim, sucessivamente, prosseguindo até ordens 

cada vez mais elevadas e remotas. Quanto mais se elevam na hie­

rarquização ordenada, os bens tornam-se menos concretos e inc orp� 

rarn cada vez mehos especialização; e quanto mais amplos forem os 

seus usos potenciais, tanto mais geral será o seu significado. As 

sim, chega-se à "terra 11 e ao "trabalho" como bens de  ordem supre­

ma. 

nse ascendemos, portanto, na hierarquia dos 

bens, chegamos finalmente aos que, para nossos 

propósitos, são elementos Últimos da produção. 

Que estes elementos são os dons naturais, "teE_ 

ra II e ,"trabalho 11

, ou seja, os serviços da ter 

ra e do trabalho não devem requerer nenhuma ex 

plicação especial. Todos os demais bens "con 

sistem 11 de um e, em geral, de ambos. Podemos 

reduzir todos os bens em 11 terra e trabalho� no 
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sentido de que podemos considerá-lo como paco 

tes de serviços da terra e trabalho"(lO).
-

A terceira fase do seu processo analítico redutor, 

isto é, a identificação do "trabalho diretivo 11

, - e nao do "tra 
balho" puro e simples - como a única fonte geradora de valor, cu!_ 
mina com wn brilhante - porém, intrincado - silogismo. 

Após emparelhar o II trabalho" com a II terra 11 , caro bens 

de hierarquia suprema, Schumpeter trata de distinguir o "traba­

lho diretivo 11 do "trabalho dirigido": 

"Em primeiro lugar, o trabalho diretivo se si­
tua mais alto na hierarquia do organismo pro­

dutivo. Essa direção e inspeção do "trabalho 

dirigido" parece levantar o "trabalho diretivo11

por cima dos demais. O "trabalho dirigido" se 
encontra simplesmente ao par com a "terra" ten 

do a mesma função que esta. Do ponto de vis­
ta econômico, o trabalho diretivo se situa nu­

ma posiçãó proeminente, em relação ao traba­
lho dirigido e à utilização da terra. Consti 

tui, de certo modo, um terceiro fator produt� 

vo. E as outras características, que o sepa­

ram do trabalho dirigido, parecem constituir 
sua própria natureza: o trabalho diretivo tem 

algo de criador, no sentido de que estabelece 
� . f" 11(11}seus proprios ins 

Em seguida, tenta demonstrar que no "fluxo circular" 

não há excedente, ou seja, criação de valor constatante-se, por 
sua vez, a ausência do "trabalho diretivo". Essa correlação é 
empregada_tautologicamente: a inexistência do excedente no fluxo 

circular está relacionada à ausência do trabalho diretivo, bem 
como a ruptura do fluxo circular está vinculada à intervenção do 
trabalho diretivo. 

H na medida em que os indi vi.duas, em sua con 
duta econômica, se limitam a derivar conclu­
soes de circunstâncias conhecidas e isso é pre 
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cisamente do que nos ocupamos aqui, e do que 
sempre se há ocupado a economia - carecem de 
importância se dirigem ou sãó dirigidos ... 

Os meios de produção e o processo produtivo 

nao possuem um chefe real, ou melhor dito, seu 
verdadeiro chefe é o consumidor. Os homens 

que dirigem negócios não fazem senão o que 
lhes é prescrito, pelas necessidades ou pela 

demanda, e pelos meios e métodos dados de pr� 

dução ... Os dados que governam o sistema e­

conômico no passado são conhecidos e, se pe� 
manecem invariáveis, continuará também o sis 

. - (12)terna sem variaçao ... 

Para Schumpeter, nem todo 11 dirigente de empresa" é 

empresário, ou seja, exerce um "trabalho diretivo". Um indivi­

duo é empresário, somente na medida em que está buscando novas 

combinações de meios de produção; no instante em que põe o seu 

negócio em andamento e passa geri-lo igual aos outros, deixa de 

sê-lo. 

A marca peculiar do 11 empresár io" é a inovação, e do 
11gerente 11

, a inércia. Normalmente, o gerente prefere � rotina, 
para não estar carente de dados e informações que orientem suas 
decisões. Ele sente aversão por novos empreendimentos, cujo ca 

ráter original e pioneirista é sinônimo de riscos incalculáveis. 
O próprio meio social, que se sustenta sobre costumes e tradi 
ções, tende a rechaçar as iniciativas inéditas. 

11 Levar adiante um novo plano ou atuar confor­

me os costumes são coisas tão distintas quag 
to fazer um caminho ou simplesmente recorrê-
1 ., (13) o .
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2. DESENVOLVIMENTO E TEORIA DOS CICLOS

2.1 CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO 

O câmbio da forma da função de produção 

Para Schumpeter, 1
1 empresa 11 é sinônimo de realização 

de novas combinações dos meios de produção, e nempresário" é o in 
dividuo encarregado de dirigir tal realização. Uma 1

1 nova combi­

nação" - que equivale a uma nova ºfunção de produção" -· caracte 
riza-se, nao pela variação quantitativa dos "fatores" que parti 

cipam da "função de produçãoº , mas pela mudança da própria forma 
da 11 função 11

• Nessas condições, o desenvolvimento é assim concei 
tuado: 

1
1 Entendemos por desenvolvimento somente as mu­

danças da vida econômica que não tenham sido 
impostas desde o exterior, mas que tenham uma 

origem interna. Se não existem tais altera­
ções, procedentes da esfera econômica, e o fe 
nômeno que denominamos desenvolvimento econô­
mico está fundado, na prática, simplesmente no 

fato de que os dados se alteram, e a economia 

se adaptando continuamente a eles, afirmamos 
que não existe desenvolvimento econÔmj_co 
Tampouco se chamará aqui processo de desenvol 
vimento ao mero crescimento da economia, re­
fletido pelo crescimento da população e da r! 
queza, pois não representa fenômenos qualita­
tivamente diferentes, mas somente processos de 
adaptação, da mesma classe que os câmbios dos 
dados naturais�(l4).

Neste sentido, teoria de desenvolvimento é estudo do 

fenômeno de câmbio espontâneo e descontínuo que altera o equilí­

brio, ou seja, é a análise do mecanismo perpétuo de deslocamento 

dos elementos econômicos desde o estado precedente. 

Em suma, o mecanismo de câmbio é perpétuo e sem re­

trocesso; não obstante, para que se caracterize o desenvolvimen­
to, � preciso que o deslocamento s�ja descontinuo e provocado PÊ 
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lo empresário. As necessidades nao partem espontaneamente do con 
. .

sumidor; é o produtor quem ensina o consumidor a necessitar novas 

coisas, ou coisas que diferem em algum aspecto das jã existentes. 

A idéia da ºsoberania do consumidor" e de que o aparato produtivo 

se adapta à sua pressão, existem na imagem de fluxo circular, mas 

não correspondem à realidade concreta. t: o produtor quem impõe as 

"novas combinações de materiais de forças 11, que sao da seg�inte or 

dem: 

a) a introdução de um novo bem;

b) a introdução de um novo método de produção;

e) a abertura de um novo mercado;

d) a conquista de uma nova fonte de aprovisionamento

de matérias-primas ou de bens semi-manufaturados;

e) a criação de uma nova organização para a constitu

ição de uma posição de monopólio ou para a anula­

ção dessa posição existente.

Inovação: o fator de câmbio espontâneo 

Observe-se que, Schumpeter concede o carã ter de espon 

taneidade a esses fatores de câmbio, justamente porque são manej� 

veis pelo empresário. Ele distingue fatores externos e internos 

de desenvolvimento econômico, e descarta os primeiros, por consi-

·aerá-los não suscetíveis de um tratamento analítico sistemático .

Tais fatores externos, os causantes espúrios de deslocamentos des

contínuos, são constituídos por elementos da natureza com inunda-
ções e terremotos, por acontecimentos excepcionais como guerras e

epidemias ou por medidas de política de Índole errática.
•

rigo�csa .. 

em em fator 

quência da 

Os fatores internos sofrem, por sua vez, uma triagem 

As mudanças no gosto dos consumidores não se constitu­

interno espontâneo, já que, em grande medida, é cons� 

ação dos produtores. Quando às mudanças na quantida-

de e qualidade dos recursos produtivos, elas se resumem no aumen­

to da população e do fundo de bens de produção. ora, o aumento 

populacional não pode ser considerado como fator interno de desen 
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volvimento, na medida em que nao se estabelece uma relação unívo­
ca com o aumento do produto - muitas vezes ocorre o contrário, i� 
to é, diminuição do produto per-capita. Quanto ao aumento de bens 

de produção, isto pode significar tão somente um crescimento gra­
dual da economia, dentro do esquema teórico do fluxo circular, e 
nao o desenvolvimento propriamente dito. O crescimento, no senti 

do de uma mera adição de pessoas e bens, não pode continuar inde­
finidamente, desde que aceitemos a premissa da tendência ao rendi 
mento decrescente, em condições de constância dos métodos de produ 
çao. 

11 0 rudimento de uma teoria pura do desenvolvimen 
to, que encontramos na doutrina tradicional da 
formação de capital, sempre se refere somente à 
poupança e à inversão adicional anual que esta 
provoca. Não há nada falso nessa afirmação,mas 

passam por alto coisas muito mais importantes. 
O aumento lento, mas contínuo no tempo, da ofer 

ta de meios produtivos e de poupança, é indubi­
tavelmente um fator importante na explicação do 
curso da historia econômica, através dos 

los, mas se ofusca completamente pelo fato 

secu-
de 

que o desenvolvimento consiste primariamente no 
emprego, em forma distinta, dos recursos existen 
tes, em fazer coisas novas com eles, sem que im 

porte se aumentam ou nao a ditos recursos ... Os 
distintos métodos de emprego, e não de poupança 
ou de aumentos da quantidade do trabalho, têm mu 
dado a face do mundo econômico nos Ültimos cin­
quenta anos. O aumento da população em especial ,ITBs 
também dos recursos dos quais se pode poupar, se 
fez possível, em grande medida, pelo emprego di� 
tinto dos meios existentes"(lS) 

Portanto, a inovação e o fator de câmbio espontâneo, 
na medida em que significa' realização de modificações na forma vi 

()ente da "função de produçãou , por iniciativa do empresário. Nes 

te sentido, a abertura de. novos mercados e a constituição ou des­

tituição de uma posição monopolística, não se definem como inova-
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ção propriamente dita, mas como formadores de condições para a a­

tuação da inovação. 

A mobilização de recursos para a realização da inovação 

A atuação da inovação, além da motivação subjetiva 

do empresário e das condições objetivas, propícias, requer um fun 

·ao de recursos para ativar meios de produção.

Observe-se que a teoria convencional é inconsistente 

na explicitação do mecanismo de mobilização de recursos para dese� 

cadear o desenvolvimento. Por definição, no estado em equilibrio, 

nao há excedente. Portanto, teoricamente, o estado em equilíbrio, 

nao origina o processo desenvolvimentista. Os investimentos adi­

cionais são explicados estaticàmente, justificando o "estado esta 

cionário 11
, Assim, o empresário só realiza investimentos, de ma­

neira restritiva, e em apenas dois casos. Primeiro, se ele já po� 

sui·recursos que podem ser transformados imediatamente em meios 

de produção. Segundo, se possui bens disponíveis que podem ser 

convertidos em recursos para adquirir os meios necessários. 

Schumpeter 7 sem nenhum constrangimento próprio dos or 

todoxos, assumiu a importância da função exercida pelo sistema de 

crédito e do poder de compra criado pela Banca, no processo de de 

senvolvimento, assinalada originalmente por Hilferding (lG) . Quan

to ao crédito, ele diz: 

"(A retirada de meios produtivos do fluxo circu­

lar, para alocá-los na abtenção de novas combi­

nações) conseque-se através do crédito, median­

te o qual aquele que queira realizar uma nova 

combinação, pode oferecer mais que antes, perm� 

necendo com os meios de produção necessários. E 

este processo não pode ser descrito inteiramen­

te em termos de bens, apesar de que o seu signi 

ficado reside num movimento de bens, de seus an 

tigos usos aos novos que se lhes haja alocado, 

pois seria tanto como desconhecer algo essenci­

al, que ocorre na esfera do dinheiro e do crédi 
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to, do qual depende a explicação de fenômenos 
importantes na forma capitalista da organj_za­

ção econômica, em contraste con outros tipos ( 1 7) .

Essa explanação é assaz deficiente. Aponta-se com 
acerto, a importância do crédito no processo de desenvolvimento e 
conômico, mas, praticamente, não se aclara o mecanismo do seu fun 
cionamento. Esse mecanismo s6 fica nltido no brilhante razoado 
de Hilferding, que conceitua com grande precisão o aparecj_men to 
do "capital fictício" e o processo de centralização do capital. 

Pode-se dizer o mesmo em relação ao "poder de compra criado pela 

Banca", cuja explicação tentada por Schwnpeter so se torna inte­
ligível com o conceito de "lucro do fundador", de Hilferding. Schum. 
peter diz:

"(A criação do poder de compra pelos bancos) tr� 
ta sempre, não de transf armar o poder de compra 
que já esteja existindo em posse de alguém,mas 

sim da criação, a partir do nada, do novo p:d.er 
de compra que se junta à circulação existente. 

Do nada, pois, o contrato de crédito pelo qual 
se cria o novo poder aquisitivo está sustenta-

~ ~ 

do em valores que nao sao, por sua vez, meios 
circulantes. E esta é a fonte que serve para 
financiar correntemente as novas combinações, 
e da qual teriam que financiar-se sempre, se 
não, existira em qualquer momento o resultado 

de desenvolvimento precedente"(lB). 

2.2 A INEVITABILIDADE DO MOVIMENTO CÍCLICO 

O movimento ciclice como a "forma" do desenvolvimento capitalis­
ta:· 

O movimento ciclico nada mais ê que a "forma" adot� 
da pelo desenvolvimento no capital ismo. Ele representa a própria 

imagem do processo econômico, na medida em que o sistema de rela 

ç-�es econômicis-�- em vez de escilar-·eim torno de um ponto de equi­
líbrio, é radicalmente alterado seu curso evolutivo. 
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"t: um fato que o sistema.econômico não se move 

em tropeços e em forma continua. Ocorrem re­
trocessos, movimentos contrários e incidentes 
de toda classe, que obstruem o caminho do de­

senvolvimento; existem rupturas no sistema eco 
nômico de valor, que o interropem ... O novo d� 
senvolvimento arranca de condições diferentes 

� 

e e em parte obra de homens novos: muitas esp� 
ranças e valores antigos se enterram para sem­

pre, surgindo outros novos"(l9).

A descrição do movimento cíclico 

a) partimos do momento em que um indivíduo tenha
gerado a idéia de um novo produto, de um novo

método de produção; ou pensado em conquistar um

novo mercado, explorar uma nova fonte de maté­

rias-primas e bens semi-manufaturados, ou maqu�
nado a formação de uma nova organização de ne­
gócios;

b) suporemos que esse indivíduo, eventualmentecha

mado de empresário inovador, tenha conseguido

reunir recursos suficientes para mobilizar os

meios necessários à concreção da idéia, ou seja
realizar as novas combinaç6es, modificando as

formas convencionais de "funç6es de produção";

c) o impacto da ação efetivada pelo empresário i­
novador não se restringirá ao seu campo de a tu�
ção individual. Ao romper com a situação vigen
te de equilíbrio, será logo seguido por imita­
dores;

d) portanto, a ruptura do fluxo circular, em ter­
mos macro-econômicos, significa inicialmente,a

ocorrência de dois fenômenos simul tâneus: o au

menta da demanda de bens de capital e o incre­
mento do poder aquisitivo global;



68. 

e) o primeiro é causado pelo aumento repentino no

ritmo dos investimentos, em decorrência das mu

danças nas "funç6es de produção";

f) o segundo tem duas origens: o aumento salarial

generalizado, em face da maior procura da mão­

de-obra e a adição do poder de compra criado p�
la Banca, para possibilitar a mobilização de

meios produtivos por parte dos empresários ino
vadores;

g) por conseguinte, o aumento do preço de bens de

capital e o subsequente aumento da produção, em

razão de um aumento na sua demanda, é logo tran�

bordado para outros setbres: é o auge;

h) não obstante, na medida em que os investirrentos

realizados maduram, isto é, quando os novos

bens resultantes das novas funções de produção

começam· a aparecer no mercado, reverte-se a ten

dência;

i) em primeiro lugar, ocorre a diminuição do poder

de compra criado pela Banca em virtude da pre�

cupaçao das empresas em devolver os empréstir.10s

tomados com os recursos provindos da sua 
pria operação, já em marcha;

pro-

j) por outro lado, ocorre uma queda geral nos pr� 
ços, corno consequência do aumento da ofert� in 
duzido na fase do auge; 

k) ao auge, inevitavelmente, segue-se a depressão.

A inerência da crise 

Para Schumpeter, a crise é inerente ao próprio pro­

cesso evolutivo ao capitalismo; fenômenos como a super-produção, 

a insuficiência da demanda efetiva ou de proporções setoriais, no� 
malmente anunciados como sintomas de colapso econômico, são meras 
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manifestações do movimento ciclico. Este movimento é inevitável, 

pois, na introdução da inovação, surgem elementos que caracterizam 

o auge, vis-à-vis dos fatores que engendrarão a depressão.

"Apesar de aceitarmos a afirmação de Jug lar de que 

a única causa da depressão é a prosperidade, o 

que significa que a depressão não é outra coisa 

que a reação do sistema econômico frente ao au­
ge, ou adaptação do sistema à situação que é ie 

vada pelo auge, de forma que sua_ explicação es­

tá .enraizada também na própria explicação do au 

ge, sem embargo, a forma em que o auge conduz ã

depressão é já uma coisa em si 11( 20>
. 

A geraçao simul tâ_nea dos elementos de auge e de de­

pressão cabe exclusivamente ao caráter da oferta desencadeada pe­
la inovação. 

Em primeiro lugar, a ruptura do fluxo circular se faz 

através de novas combinações de meios de produção, que resultam em 

oferta adicional de bens. Para que se caracterize o processo de 
desenvolvimento, é preciso que o aparecimento das novas combina­

ções seja descontinuo e extemporâneo, pois se for continuo e gra­

dual, a oferta adicional decorrente será absorvida normalmente no 

fluxo circular. Portanto, o início do des�nvolvimento se caracte 
riza pelo aumento repentino da oferta, vis-à-vis da ocorrência de 
conturbações: 

a) a maioria das combinações inovadoras nao proce­
de de empresas antigas, mas de novas; durante al

gum tempo elas podem coexistir, mas a situação

competitiva é insustentável;

b) o aumento da demanda de bens de capital repre­

senta um incremento considerável de poder de co�

pra em toda esfera econômica; isto produz ondas
secundárias, que se difundem por todo o sistema

econômico, e os bens de consumo têm seus preços
cada vez mais elevados;
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e) muitos erros se cometem no inicio do auge, indu

zindo à necessidade da sua correçao.

Em segundo lugar, o aumento da oferta, resultante de 

novas combinações, não só se verifica em intervalos irregulares , 

mas se caracteriza pela sua dimensão significativa, endossando as 

perturbações que irão ocorrer juntamente com a ruptura do fluxo 

circular. De fato, o auge nao se representa somente pelo apareci 

mente do pioneiro que introduz novas combinações, mas pelo segui­

mento de uma massa de imitadores. Schumpeter indica várias evi­

dências: 

a) o êxito do pioneiro abre caminho a vários, já
que a dificuldade inicial, que é a inércia, foi l 

vencida;

b) a apariçao com êxito de um novo empresário emu­

lará um número cada vez maior de novos empresá­

rios, ainda que progressivamente menos qualifi­

cados;

e) os pioneiros removem obstáculos não só dos seto

res a que vao pertencer, mas também de outros,

por efeito de reaçao em cadeia;

d) quanto mais se difundem as novas combinações pro

dutivas e se removem os obstáculos, mais os re­

querimentos exigidos para outras combinações di

minuem.

Em suma, o auge e a depressão sao as duas faces de 

um mesmo fenômeno, que é o movimento cíclico. Na análisedo desen 

volvimento econômico não se pode falar de um, sem se referir a ou 

tro. O auge é provocado pelo aparecimento intempestivo deurnarna� 

sa significativa de oferta adicional, cujas perturbações decorren 

tes, na medida em que não são absorviveis regularmente, dão ensejo 

ao aparecimento inevitável da depressão, como o processo de sua re 

tificação. 
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"A aparição de empresários em grupo exige um pr� 

cesso especial e característico de absorção, de 

incorporação de novas coisas, e a adaptação a e 

las do sistema econômico, um processo de liqui­

dação ou, como já acostumava dizer antes, um pro 

cesso de aproximação a uma nova situação estáti­

ca. Esse processo é a essência das depressões 

periódicas que podem, portanto, ser definidas, 

no nosso ponto de vista, como a luta do sistema 

econômico para alcançar uma nova posição de e­

quilíbrio, ou sua adaptação aos dados alterados 

pela perturbação produzida pela expansão 11( 2l) .

•• 2. 3 O CARÂTER SALUTAR DO CICLO

A depressão: prenúncio da estabilidade e difusOL dos frutos do au 

�-

Já vimos que a depressão é o seguimento inexorável à 

ocorrência do auge. Não obstante, Schumpeter, além de apontar a 

inevitabilidade dos ciclos, mostra que esse movimento é necessário 

para o próprio prosseguimento da evolução econômica capitalista. 

A idéia de que o processo de desenvolvimento capita­

lista "exige" a presença da depressão, tem por base dois princi­

pias. Primeiro, o reinício do auge só ocorre a partir de nova si 

tuação de estabilidade, propiciada pela depressão. Segundo, a de 

pressao e o fenômeno através do qual se difundem os frutos gera­

dos no auge. 

O primeiro princípio sustenta-se na presunçao de que 

o empresário introduzirá inovações, dando início ao novo período

de expansão, somente quando se sente suficientemente seguro no cá!_

culo das novas combinações e na obtenção de recursos para realizá

las. Essa segurança não pode ser encontrada no período 

e sim no momento de estabilidade relativa. Entre duas 

de caos,

expansoes

sempre haverá um intervalo de adaptação, de acomodação das conse­

quências da aparição em grupo de novas combinações, de absorção



da oferta de uma massa adicional de novos bens. Terminada essa 

fase - que é a depressão - surgirá a estabilidade relativa, que,. 

por sua vez, engendrará as condições para a introdução de novas 

inovações. 

"Os velhos neg5cios - isto é, teoricamente to­

dos os existentes, com exceção dos aparecidos 

durante a expansao e salvo aqueles que estão 

afastados do perigo por sua posição de monop� 

lio, posse de vantagens particulares ou técni 

ca superior duradoura.- se encontram ante três 

possibilidades: decair, se sao inadaptáveis 

por razões onjetivas ou pessoais; recolher ve 

las e tratar de sobreviver em uma posição mo­

desta; enfi�, dedicar-se a outro ramo da pro­

dução por seus pr5prios recursos ou com ajuda 

exterior, ou senão, adotar outros métodos co­

merciais ou técnicos que signifiquem a exten­

ção da produção a um custo menor por unidade <22) .

A difusão dos frutos do progresso econômico atra­

vés da depressão, confirma a idéia paradoxal de que a expansão, 

decorrente do auge, não coincide necessariamente com o sentido 

de prosperidade geral. O auge é uma ilusão de prosperidade, e 

a depressão é necessária, pois é nesse período que os frutos g� 

rados na expansão, são difundidos mais amplamente. 

De fato, durante a depressão, o fluxo de bens pode 

aumentar, o preço diminui, a produção é reorganizada de maneira 

mais racional e os custos caem. A renda adicional decorrente do 

auge que, a princípio, só engrossava o volume de lucros, é re­

distribuída de maneira mais proporcional entre os diversos fato 

res da produção. As sequelas negativas, como as quebras de em­

presas, a desocupação tecnol5gica ou desemprego, sao mais do que 

compensadas pelos efeitos positivos da depressão, e, no tempo, 

serão absorvidas pelo prosseguimento do processo de desenvolvi­

mento. 

11A natureza econômica da depressão reside na di 

fusão dos resultados da expansao, através da 
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totalidade do sistema econômico pelo mecanismo 

de busca do equilíbrio. Somente as reações tem 
parais, que só afetam parcial ·e localmente o 

sistema, ocultam essa característica fundamen­
tal e produzem a atmosfera expressada na pala­
vra "depressão"; o mesmo pode-se dizer em rel� 
çao às reprecussões dos Índices que não perte� 

cem (pelo menos, de forma exclusiva) à esfera 

do dinheiro, crédito e preços e que nã� refle­

te, a deflação automática caracteristica da de 

pressão" <23).

A anormalidade da recessao e a normalidade da depressão 

Outra característica importante da teoria dos ciclos 
de Schumpeter, é a distinção entre 11 depressão propriamente dita" 
e 11 recessão 11

• Ambos são momentos de reajuste e reabsorção do si� 

tema econômico no seu curso evolutivo, mas a recessão representa 

o me_canismo anormal de auto-saneamento, ao passa que a depressão
expressa a normalidade. O critério de distinção é bastante pecu
liar.

A depressão constitui o fenômeno normal de depara­

çao econômica por dois motivos. Primeiro; porque a evolução dos 

fenômenos que a compõem, pode ser controlada, visando o estabel� 
cimento da estabilidade relativa requerida para dar início ao n� 
vo auge. Segundo, porque é o difusor por excelênc�a dos frutos 
gerados no auge precedente. 

Por outro lado, a recessao, que aparece inicialmen 
te como um simples prenúncio da depressão, pode configurar uma 

depuração perversa. Se os seus ·elementos - desmoronamento do sis 
te.ma creditício e bancário, onda de quebras e concordatas - nao 

forem retificados em tempo hábil, tomarão cursos indesejados e 
de trajetória incerta, com consequência nefasta para todo o sis­
tema. 
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As quatro etapas do movimento cíclico 

t nessas condições que Schumpeter propoe que, uma 

vez alcançado o auge, a depressão seja iniciada o quanto antes 

possivel e concluída o mais rapidamente, pois, se a atuação dos 

elementos da recessão é permitida livremente, ou prolongada, o 

caos econômico se tornará irrefreável. A sua concepção do movi­

mento cíclico em quatro etapas, esquematizada a seguir, é resul­

tante dessa visão. 

19) o auge, que cria por si, a situação

do seu próprio .esgotamento;

objetiva 

29) a recessão, cujo aparecimento é induzido pelo

auge;

39) a depressão, que se segue necessariamente ao au

ge;

49) a estabilidade relativa ou ausência momentânea

de desenvolvimento, que se chega após o esgota

mento das instâncias de 11 recessão - depressão" . 

• 3. CRIAÇÃO DE VALOR, PROCESSO DE DISTRUIÇÃO·CRIADORA E OLIGOPOLI

ZAÇÃO 

3.1 CRIAÇÃO DE VALOR 

A aproximação de Schumpeter com Marx pode ser resu­

mida em dois pontos. Primeiro, ambos consideram a economia como 

um processo histórico sem retrocesso. Segundo, tanto Marx como 

Shumpeter, primeiro, concebem a abstração teórica de urna "situa­

ção estável", para, em seguida, ser posta em movimento; com este 

artif leio, tenta-se explicitar, analiticamente, o mecanismo de de 

senvolvimento da economia. 

• Não obstante, a similaridade entre os dois é mera­

mente formal. O esquema de "reprodução simples" marxista difere, 

no conteúdo, do 11 fluxo circular" schumpeteriano. 
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Para Marx, o esquema de reprodução simples nao só i 

nexiste·na realidade, dando lugar à reprodução ampliada, cometam 

bém i insustent�vel teoricamente. Devido à natureza intrinseca­

mente geradora de valor do trabalho, mesmo na reprodução simples 

se estaria criando valor, que se separa em salário e mais valia. 

Por conseguinte, invariavelmente, uma parte do produto social se 

reproduz. Em outras palavras, na economia capitalista, a mais­

valia existe s:::·.-lpre, independentemente da acumulação e da mudança 

do método técnico, induzimo_, permanentemente, o sistema a repro­

duzir-se ampliadamente. 

Para Schumpeter, só se cria valor no momento da ruE 

tura do fluxo circular. O fluxo circular se rompe com a modifi­

cação da forma vigente da função de produção, isto é, com a ino­

vaçao introduzida pelo empresário. Passado o momento da inova­

ção, ou seja, uma vez que o "empresário" transforma-se em "geren 

te 11

, há simples continuidade do processo econô�ico, sem as cara� 

ter1sticas de desenvolvimento. SÓ há lucro na introdução da ino 

vação, corno contrapartida do "valor" criado pelo empresário; na 

simples continuidade do processo econômico, o lucro desaparece� 

mo categoria econômica, tomando a forma de remuneração do 1

1 gere.!!_ 

te 11 ou de "quase-renda" marshalliano. 

Portanto, o confronto "Marx-Schumpeter" é de essên­

cia. Schurnpeter,·ao apontar o "trabalho diretivo 11 como a única 

fonte geradora de valor, deixa de dizer que, quando o "trabalho" 

não estava dominado pelo 11 capital", qualquer categoria de traba 

lho, independentemente da sua adjetivação era criador por si, na 

medida em que ele mesmo estabelecia seus próprios fins. 

Ademais, no decorrer do seu raciocínio analítico, 

Marx jamais baseou-se no conceito de equilíbrio. Shumpeter não 

abandona esse princípio legado do pensamento clássico, e, a sua 

imagem de "destruição criadora" nada mais é que a versão moderna 

da ficção de "estado estacionirio'', formulada por Marshall. 

3.2 PROCESSO DE DESTRUIÇÃO CRIADORA 

O "processo de destruição criadora" � a .. formulação 

extremamente engenhosa para abordar o desenvolvimento econômico, 
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sem, no entanto, abandonar o conceito clássico de· "equilíbrio" .. 

O vigor do processo capitalista é mantido graças ao movimento cí 

clico que depura ·periodicamente a atividade econômica. 

Sem embargo; não se deve confundir o conceito de 

"preservação do vigor econômico do capitalismo" com a "melhoria 

no mecanismo de satisfação das necessidades humanas 11
• A .suces­

são cíclica nao necessariamente conduz à uma situação "superior 11

em que haja maior fluxo de bens e serviços, uma organização mais

racional da produção e melhor repartição da renda gerada. Como

afirma, o próprio Schumpeter:

ºNas circunstâncias. sugeridas, o equilíbrio, se 

finalmente conseguido através de métodos extre 

mamente dispendiosos, não mais garante nern a 

existência do pleno-emprego nem da produção.má 

xima possível, no sentido imaginado pela teo­

ria da concorrência perfeita. O equilíbrio po 

de existir sem o pleno emprego; tem que exis-, 

tir, ao que parece, em um nível de produção a­

baixo do limite máximo, porque a estratégia da 

conservação dos lucros, impossível nas condi­

ções de concorrência perfeita, torna-se agora 

somente possível, mas se impõe 11 ( 24} .

Para ele, a preservação do vigor do processo econo­

mico, tem um sentido bastante especial. Ela significa que o sis 

tema capitalista sempre continuará viável economicamente, o seu 

desenvolvimento não encontrará limites do ponto de vista estrita 

mente econômico, e nunca haverá uma "crise geral do capitalismo", 

tal como previu Marx, em razão da "tendência declinante da taxa 

de lucro 11

• 

"A tese que nos esforçamos em provar é que as 

realizações presentes e futuras do sistema ca­

pitalista são de tal natureza que repelem a i­

déia de sua derrocada sob os efeitos do colap­

so econômico, mas também que, por outro lado, o 

próprio êxito do capitalismo· solapa as institu! 

ções sociais que o protegem e criam - inevita­

velmente - as condições em que não lhe serápos 
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sível sobreviver e que ap::mtam claramente o socia­

lismo somo seu herdeiro legítimo 11( 2S) .

3.3 OLIGOPOLIZAÇÃO 

Em suma, a manutenção desse macanismo expressa duas 

tendências contraditórias do capitalismo: a consolidação do sis­

tema oligopolista, que, por sua vez, engendra fatores não econô­

micos de natureza anti-capitalista. 

O primeiro é mostrado claramente por Schumpeter: 

"Devemos reconhecer que a grande empresa trans 

formou-se no mais poderoso motor de progresso 

econômico e, em particular, da expansão a lon­

go prazo da produção total, nao apenas a des­

peito, mas em grande parte devido a essa es­

tratégia que parece tão restritiva, quando es­

tudada em casos individuais e do ponto de vis-

d d. 
. 

d 
, " ( 26) ta e uma etermina a epoca 

]sso significa que o impacto do mecanismo saneador 

do movimento cíclico, consubstanciado no processo de destruição 

criadora, incide desigualmente sobre o sistema econômico. A depu 

raçao do excesso provocado pelo auge econômico, quase sempre a­

tinge o empresariado mais débil e independente, destruindo e su­

bordinando as pequenas e médias empresas, que representam a base 

institucional e política do próprio capitalismo. Sem embargo,e� 

tre essa constatação e o vaticínio da transição ao socialismo, e 

xiste um enorme abismo teórico. A abordagem schumpeteri.ana pos­

sui tal falácia, justamente porque continua atada ao conceito de 

"equilíbrio º, como vemos nessa afirmação final:

"No caso geral do oligopólio, não há, na verda­

de, equilíbrio determinado algum, apresentando 

se, sim, a possibilidade de que possa desenvo! 

ver uma sequência interminável de marchas e co!! 

tra-marchas e um estado de luta eterna entreas 

firmqs ... Em segundo lugar, não somente é mui 
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to difícil alcançar o equilibrio·a� que na con 

corrência perfeita, além de ser mais difícil 

mantê-lo, mas parece que a concorr�ncia ttbené 

fico" do tipo clássico será facilmente substitui 

da por uma concorrência predatória e exterrninan 

te, ou simplesmente por lutas pela predominân­

cia na esfera financeira 11( 2?) .
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